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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1- INTRODUÇÃO: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do
Evento 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 è 17 de maio de 2026.

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de empresa especializada para a realização do evento esportivo “18° Tombo

na Lama", previsto para os dias 15, 16 e 17 de maio, justifica-se pela necessidade de

assegurar a adequada organização, planejamento, coordenação e execução de todas as

etapas envolvidas, garantindo que o evento ocorra de forma estruturada, segura e eficiente.

O evento será realizado por meio do Convênio n° 186/2026, firmado com a Secretaria de

Turismo, visando fomentar o turismo esportivo, promover o desenvolvimento econômico local

e fortalecer o calendário dè eventos do município.

Considerando trátar-se de um evento de médio a grande porte, com a participação de

competidores, equipes e público em gerai, é imprescindível a disponibilização de suporte

técnico, operacional e logístico corripatível com a dimensão do evento. A ausência de uma

estrutura adequada pode comprometer não apenas a qualidade das atividades, mas

também a segurança dos participantes e espectadores, especialmente em se tratando de

modalidade esportiva que envolve trilhas e condições adversas de terreno.

Além disso, o evento possui relevante interesse público, uma vez que promove o incentivo à

prática esportiva, o lazer e a integração da comunidade, contribuindo também para o
fortalecimento do turismo local e o desenvolvimento econômico do município, por meio da

atração de visitantes e movimentação do comércio e serviços locais.

Ressalta-se ainda que a contratação de uma empresa especializada possibilita a
centralização dos serviços, proporcionando maior eficiência administrativa, melhor controle

da execução contratual e otimização dos recursos públicos. Tal medida reduz riscos

operacionais, evita a fragmentação de contratações e assegura maior padronização na

qualidade dos serviços prestados, bem como o cumprimento dos prazos e das exigências
legais e normativas aplicáveis.

Diante do exposto, justifica-se a contratação da empresa, especializada para assegurar a

adequada execução do eventO; 0 cumprimento das exigências legais e regulamentares e a
correta aplicação dos recursos vinculados ao Convênio n° 186/2026.

3- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Item Especificação Unidade Quant.
1 Empresa para evento de 18° Tombo nâ Lama na

cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio de 2026.

unidade 1

Descrição dos serviços:

@0 governodepien «sus»»»»
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» Organização geral do evento que compreende: Montagem de estrutura de pista com

placas promocionais, direção dé prova, secretaria do evento, marcadores de pista em

todo 0 circuito, podium de premiaçâo, pórtico de chegada e cercas de isolamento,

durante o percurso, parada (neutro) na metade da trilha, com banheiros, estrutura para

serviços de bar e cozinha;

4 (quatro) tendas com dimensões de 5x5 metros;

® 09 (nove) tendas 10x10 metros;

® 10 unidades de fechamentos tendam 10x10;

s Estrutura de gradil e treliças;

o 20 banheiros químicos;

• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/sooorristas, médico,

qualificados e oom certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção,

primeiros socorros e atendimento emergencialdurante a realização do evento

esportivo;

« Sonorização profissional para cobertura completa do evento esportivo, incluindo

fornecimento, montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários

trilha e para evento artístico nível nacional;

o Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente

nas redes sociais oficiais da Federação Paranaense de Motociclismo, com foco na

ampliação da visibilidade das trilhas;

® Divulgação por banners, bandeiririhas e materiais gráficos em geral;

• Locação de iluminação para o evento e shows;

® Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 días;

• Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;

• Gerador;

® Divulgação em rádio e jornal;

e Contratação fotográfica;

® Locação de mobiliário.

3- ESTIMATIVA DO PRECO DA GONTRATAGÃO

O valor estimado da contratação é de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)

4- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será parcelada, haja

vista que os serviços serão realizados em uma única vez.

5-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

O H governodepien.••• - .-f V—
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Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preiiminar, conclui-se

que é necessária a contratação deste objeto. Proporcionando uma grande atração á

população pienense.

Piên, 16 de abril de 2026.

-9(2z-
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Diretora de área- Cultura

Matrícula 4766252

7'^ ’rrCC

Adriana de Fatimájpragpso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

@ B governodèpien';k>í
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1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada serviços, para a organização do Evento 18o
Tombo na Lama na cidade dé Piên dias 15,16 e 17 de maio de 2026.

Í11IÍ§ÍBÍÍ1ÍÍACGES ~~

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADEITEM ESPECIFICAÇÃO

Empresa para evento de 18° Tombo na Lama

na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio
de 2026.

Descrição dos serviços:

® Organização geral do evento que comprende: Montagem de estrutura de pista com placas
promocionais, direção de prova, secretaria do evento, marcadores de pista em todo o circuito,

podium de premiação, portico de chegada e cercas de isolamento, durante o percurso, parada

(neutro) na métade da trilha, com banheiros, estrutura para serviços de bar e cozinha;

o 4 (quatro) tendas côm dimensões de 5x5 metros;

® 09 (nove) tendas 10x10 metros;

® 10 unidades de fechamentos tendam 10x10;

o Estrutura de gradil e treliças;

• 20 banheiros químicos;

0 Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socorri stas, médico, qualificados e com

certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento

emérgencial durante a realização do evento esportivo;

• Sonorização profissional para cobertura completa do evento esportivo, incluindo fornecimento,

montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários trilha e também para evento
artístico nível nacional;

a Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nas redes

sociais oficiais da Federação Paranaense de Motocielismo, com foco na ampliação da visibilidade
das trilhas;

e Divulgação por banners, bahdeifinhas e materiais gráficos em geral;

• Locação de iluminação para o evento e shows;

® Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 dias;

• Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;

e Gerador;

• Divulgação em rádio e jornal;

0 Contratação fotográfica;

e Locação de mobiliário.

1 unidade 01

@ ü governodepien
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I3USTIFICATIVA
3.

3.1. A contratação de empresa especializada para a realização do evento esportivo “18°
Tombo na Lama”, previsto para os dias 15, 16 e 17 de maio, justifica-se pela necessidade de

assegurar a adequada organização, planejamento, coordenação e execução de todas as

etapas envolvidas, garantindo que o evento ocorra de forma estruturada, segura e eficiente.

O evento será realizado por meio db Convênio h° 186/2026, firmado com a Secretaria de

Turismo, visando fomentar o turismo esportivo, promover o desenvolvimento econômico local

e fortalecer o calendário de eventos do município.

Considerando tratar-se de um evento de médio a grande porte, com a participação de

competidores, equipes e público em geral, é imprescindível a disponibilização de suporte

técnico, operacional e logístico compatível com a dimensão do evento. A ausência de uma

estrutura adequada pode comprometer não apenas a qualidade das atividades, mas

também a segurança dos participantes e espectadores, especialmente em se tratando de

modalidade esportiva que envolve trilhas e condições adversas de terreno.

Além disso, o evento possui relevante interesSe público, uma vez que promove o incentivo à

prática esportiva, o lazer e a integração da comunidade, contribuindo também para o
fortalecimento do turismo local e o desenvolvimento econômico do município, por meio da

atração de visitantes e movimentação do conhércio e serviços locais.

Ressalta-se ainda que a contratação de uma empresa especializada possibilita a
centralização dos serviços, proporcionando maior eficiência administrativa, melhor controle

da execução contratual e otimização dos recursos públicos. Tal medida reduz riscos

operacionais, evita a fragmentação de contratações e assegura maior padronização nâ

qualidade dos serviços prestados, bem como o cumprimento dos prazos e das exigências

legais e normativas aplicáveis.

Diante do exposto, justifica-se a contratação da empresa especializada para assegurar a

adequada execução do evento, o cumprimento das exigências legais e regulamentares e a

correta aplicação dOs recursos vinculados ao Convênio n° 186/2026.

(

4. '>0(>!TÊ'ORC.A;viEfmRÍÀ mm
2880 - 09.002.27.8Í2.0011i2025 - 3.3.90.39:00.00 - 0

Ilocal e prazo de entrega

5.1. LOCAL: Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal - Piên PR.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE .^CEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os serviços serão recebidos:
* No dia do evento, para efeito da conformidade com as especificações constantes do Termo
de Referência e da proposta.
6.1.1.

@ ü governodepien
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Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

7, lACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. NOME E MATRÍCULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTE,
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO DIRETORA DE ÀREA - Cultura - Matrícula

4766252

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes, e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/21.

7.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dós funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para âs providências cabíveis.

8^ lOBRíGA^S DA CONT^i^DÃ

8.1. A Contratada obriga-se a;

8.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados
pela Secrêtaria/Órgão solicitante, em estrita observância daS especificações do Termo de
Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal Constando detalhadamente

0 preço.

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e dãnos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Défésa do Consumidor (Lei h® 8.Ó78, de 11 de setembro
de 1990);

8.1.3. Atender prontamente* a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualqüer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

S.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução dò contrato.

OH governodepien
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8.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.

8.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabâihistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura
munldpai.

8.1.9 Garantir que os serviços sejam executados com quaiidade, eficiência e dentro das
especificações pactuadas.

8.1.10 Responsabiiizar-se peia correta apiicação dos recursos vinculados ao Convênio n°

186/2026, quando aplicável à execução contratual.

8.1.11 Executar integralmente os serviços de organização e apoio à realização da 18^ Etapa
do Tombo na lama, nos dias 15, 16 e 17 de maio de 2026 com as exigências do Convênio
n® 186/2026 firmado com a Secretaria de Turismo.

8.1.12 Garantir o cumprimento de todas as normas técnicas, regulamentares e de segurança
exigidas para homologação da etapa.
8.1.13 Planejar, organizar, coordenar e executar todas as atividades necessárias à realização
do evento, conforme as condições estabelecidas no termo de referência e contrato;
8.1.14 Disponibilizar equipe técnica qualificada e. em quantidade suficiente para a perfeita
execução dos serviços, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;
8.1.14 Fornece todos os materiais, equipamentos, estruturas e serviços necessários à
realização do evento, em perfeito estado de conservação e funcionamento;
8.1.15 Garantir a montagem, operação e desmohtagem de toda a estrutura dentro dos prazos
estabelecidos, assegurando o pleno funcionamento durante todo o período do evento;
8.1.16 Cumprir rigorosamente as normas de segurança, incluindo aquelas relacionadas à
prevenção dê acidentes, combate a incêndio e atendimento emergencial;

8.1.17 Responsabilizar-sê pela segurança dos serviços executados, adotando todas

medidas necessárias para evitar danos a pessoas, bens públicos e privados;

S.l.ie^Substituir, imediatamente, qualquer serviço, material ou profissional que não atenda
às exigências de qualidade ou às determinações dà contratante;
8.1.17 Responsabilizaf-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo nã execução dos serviços;
8.1.18 Garantir a iimpeza, organização e manütehção das áreas utilizadas durante e após a
realização do evento;

8.1.19 Cumprir integralmente o cronograma estabelecido, assegurando a entrega de todos
os serviços dentro dos prazos previstos.

[OBRIGAÇÕES DÂ CONTRAT^AMTE

9.1. A Contratante obriga-se a:

9.1.1. Receber os serviços, disponibilizando locai, data e horário;

9.1.2. Verificaj minuciosamente, no prazo fixado, ã conformidade dos sérviços recebidos com
as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

as

governodepien ««tsswtesra
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9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada
servidor especialmente designado;

10. I DO PAGAMJNTO J

10.1 0 pagamento será realizado conforme a execução de 30 dias após a emissão da nota;
10.2 O valor total destinado à

cinquenta mil reais), sendo:

. R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais) provenientes
de recursos do Convênio n» 186/2026, firmando
Turisrho do Paraná (SERJ);

o R$ 12.500/00 (doze mii e quinhentos reais) correspondentes à contrapartida
financeira dõ Município.

através de

execução dos serviços será de R$ 250.000,00 (duzentos e

com a Secretaria de Estado do

10.3 O pagamento à contratada será realizado conforme^ cronograma físico-financeiro
™consoninda com as regras previstas no Convênio

no 65/2026 e na legislaçao vigente, mediante:

1. Apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato;

2. Comprovação da execução dos serviços conforme pactuado;
3. Regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

4. Demais documentos exigidos pelo Convênio e pela legislação aplicável.

10.4 Os pagamentos estarão condicionados à liberação dos

tratar da parcela vinculada ao convênio.
recursos pela SETU, quando se

11. iLEGISLACÃO aplicada ^
11.1. 0 Presente termo de referência se submete inttígralmênt7ãTêÍ1^lÃÍ3J/2L
igTiroí^fÊgl^^sõüváÃ'

— ^

12.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COtAÇÕES.

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

Elaborado em 16 de abril de 2026.

/ ALEXANDRA^
- r-
ARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Diretora, de árêâ Cultura -

Matrícula 4766252

governodepien-'c :-••
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Secretaria de Esporte, Cultura e LazerPreferturade

LZ

Adriana de la Fragoso BuenO Franco

SECRETÁRIA DE ESPORtE, CULTURA E LAZER

O
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SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256
Centro,Piên- PR

83.860-000

{4.1.J36SZ-1457
PREFEITURA

Orgão
requisitante:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

NO 021/2026

requerimento:

Data: 16/04/2026

Descrição do objeto a ser contratado;

Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento 18° Tombo na Lama na

cidade de Piên dias 15, 16 e Í7 de maio de 2026.

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Empresa para evento de 18° Tombo na Lama

na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 dè maio
de 2026.

1 unidade 01

Descrição dos serviços:

Organização geral do evento que comprend.è: Montagem de estrutura de pista com placas
promocionais, direção de prova, secretaria dõ evento, marcadores dé pista em tódó.o circuito,
podium de premiação, portico de chegada e cercas de iSolamentõ, durante o percurso, parada
(neutro) na metade da trilha, com banheiros^estrUtura para serviços de bar e cozinha;

4 (quatro)-tendas com dimensões de 5x5 metros;

09 (nove) tendas 1 Òxí 0 metros;

10 unidades de fechamentos tendam 10x10;

Estrutura de gradil e treliças;

20 banheiros químicos:

Uma Ambulância UTI, 01 médico, Ò4, (quatro) brigadistas/socorristas, médico, qualificados

certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendiméhto

emergencial durante ã realização do evento esportivo;

Sonorização profissiònal para cobertura completa do evento esportivo, incluindo fornecimento,
montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários trilha e também

artístico nível nacional; , '

Divulgação institucional e promocional do evento, por meio de internet, especialmente nas redes
sociais oficiais da Federação Paranaense de MotocicUsmo, com foeo na ampliação da visibilidade
das trilhas;

Divulgação por banners, bandeirinhas e materiais gráficos em geral;

9.

e com

para evento

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br

[. Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em:M7/Q4/?n?fi 10:40:1?.
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SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURÂ
- ELAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41} 3632-1457
PREFEITURA

» Locação de iluminação para o evento e shows;

® Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 dias;

o Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;

® Gerador;

e Divulgação em rádio e jornal;

e Contratação fotográfica;

• Locação de mobiliário

Justificativa:

A contratação de empresa especializada para a realização do evento esportivo “18® Tombo na Lama”,
previsto para os dias 15, 16 e 17 de maio, justifica-se pela necessidade de assegurar a adequada
organização, planejamento, coordenação e execução de todas as etapas envolvidas, garantindo que o
evento ocorra de forma estrutürada, segura e-eficiente.

O evento será realizado por meio do Convêrtio n® 186/2026, firmado com a Secretaria de Turismo, visando
fomentar o turismo esportivo, , promover o desenvolvimento economico local e fortalecer o calendário de

eventos do município.

Considerando tratar-sé de um evento de médio a grande-porte; com a pàrticipação de competidores,
equipes e público em geral, é imprescindível a disponibilização- de suporte técnico, operacional e logístico
compatível com a dimensão do evento. A ausência de Uma estrutura adequada pode comprometer não
apenas a qualidade das atividades, mas também a segurança dos participantes e espectadores,
especialmente em se tratando de modalidade esportiva que envolve trilhas e condições adversas de
terreno.

Além disso, 0 evento possui- relévatite interesse público, umà vez que promove o incentivo à prática
esportiva, o lazer e a integração dá comunidade^ contribuindo, também para o fortalecimento do turismo

local e 0 desenvolviménto econômico do fhunicípio, pòf meio da átração de visitantes e movimentação do
comércio é serviços locais.

Ressalta-se ainda que a contratação de urna empresa especiálizada possibilita a centralização dos
serviços, proporcionando maior eficiência adniinistfativá,' rhélhbr controle da execução contratual e
otimização dos recursos públiços. Tãl medida reduz riscos operacionais, evita a fragmentação de
contratações e assegura maior padronização na qualidade dos serviços prestados, bem
cumprimento dos prazos é dás exigências legais e normativas aplicáveis.

Diante do exposto, justifica-se a contratação da empresa espeoializadá parâ assegurar a adequada
execução do evento, o cumprimento'das exigências legais éTegulaméritares ea correta aplicação dos
recursos vinculados ao Convênio n° T86/2Q26.

Conforme prevê Lei 14.133/21:

como 0

5 governodepisn ^
www.pien.pr.gov.br tssSsEtsSaa

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 in!4n:12.
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SECRETARIA-DE

, ESPORTE, CULTURA
È LAZER

Rua Amazonas, 256
Centro, Piên - PR

S3.8SO-000

(41)3632-3,457

A'u'

PREFEITURA

II - Contratação de profíssionaí do setor artísticoj, diretamente ou por meio de empresário

Compra/Contratação é para atendimento de ordèm judicial? ( ) Sim CX) Não

Dotação Orçamentária;

2880 -09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - 0

Recurso

( ) Federal

(x ) Estadual
(x ) Próprio

Local de entrega/prestação õü execução do serviço/obra:
Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal - Piên PR.

Horários:

Das Í7:hs do dia 15/05/26 até às 19:00 horas do dia 17/05/26.

Prazo para entrega/prestação bu execução do serviço/obra:
Serviço a ser executado a partir das 17:hs do dia 15/05/26 até às 19:00 horas do dia 17/05/26.

Responsável por recêbiifièntó e fiscalização da execução do objeto:
ALEXANDRA APAREQDA DA CRUZ LAURINDO - Diretora de Area- Matrícula 4766252.

Gp-C-
ALEXANDRA APÁRÉC]IDA DA CRUZ LAURINDO

Diretora de Área '
Matrícula 4766252.

Adriana de Fragoso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ÉSPQRTE, CULTURA E LAZER

^ (D ü governodepien
www.pien.pr.gov.br

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 10:40:12.
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Federação Paranaense de Motociclismo
Fundada em 04/11/1982

CNPJ 76.659.572/0001-49

FILIADA À

BBf I

PROPOSTA COMERCIAL / ORÇAMENTO

18° Tombo na Lama

Munidpio de Piên

Proponente:

Federação Paranaense de MotoGÍclismo

Objeto: Prestação de serviços para a organização da 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15,
16 e 17 de maio de 2026.I

{

Trata-se de uma competição oficial de caráter Estadual considerado o maior encontro de trilheiros do

estado, que reunirá aproximadamente 1500 pilotos e 4000 de publico estimado, promovendo o esporte
local, incentivando o turismo e fortalecendo a imagem do município como referência na modalidade
Trilhas .

Serviços mínimos a serem prestados:

Organização geral do evento que comprende: Montagem de estrutura de pista com placas
promocionais, direção de prova, secretaria do evento, marcadores de pista em todo o circuito,
podium de premiação, portico de chegada e cercas de isolamento, durante o percurso, parada’
(neutro) na metade da trilha, com banheiros, estrutura para serviços de bar e cozinha;

4 (quatro) tendas com dimensões de 5x5 metros;

09 (nove) tendas 10x10 metros;

» 10 unidades de fechamentos tenda 10x10;

o Estrutura de gradil e trèliços;

O 20 banheiros químicos;

• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socorristas, médico, qualificados

certificação vigente, pára prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento
emergencial durante a realização do evento esportivo;

o Sonorização profissional para cobertura completa do evento, esportivo, incluindo fornecimento,
montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários trilha e também

artístico nivel nacional;

• Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nas redes
ggciais oficiais da Federação Paranaense de Motociclismo, com foco na ampliação da visibilidade

FPRM - Rua Maria Trevjsan Toríato n° 965 salã 7 - Nòvo Mundò, Curitiba / Paraná - CEP 81020-000
Fone; (41) 3267-5330

ecom

para evento

www.fpnii.com.br fpnn(?t)fpnn.com.br

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/?n?fi 10:40:12.
]
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Federação Paranaense de Motociclismo
Fundada em 04/11/1982

CNPJ 76.659.572/0001-49

FILIADA À

1

das trilhas;

Divtügação por bannêrs, bandeirinhas e materiais gráficos em geral;

Locação de iluminação para o evento e shows;

Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 dias;

Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;

Gerador;

Divulgação em rádio e jornal;

Contratação fotográfica;

Locação de mobiliário.

Investimento:

R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

Forma de pagamento:

Contrato administrativo por inexigibilidade de licitação, com pagamento no recebimento do convênio.

Validade da proposta:

30 (trinta) dias a contar da data de emissão.

Curitiba, 30 de março de 2026.

Atenciosámente,

FEDERACAO

PARANAENSE DE
.. Assinado de forma digital por
/ FEDERACAO PARANAENSE DE

MOTOeiCLISMO:76659'5 MÕXQ.aCLISMO:76659572000149
•’ badôs: 2026.0331 15-59;16-03'00'

72000149

FEDERAÇÃO PARANAENSE DÉ MOTOCICLISMO
GILBERTO ROSA

- Rua Maria Trcvisan Tortato n” 965 sala 7 - Novo Muado, Curitiba / Paraná - CEP 81020-000

Fone: (41) 3267-5330 www.fpnTi.eom.br fpmi(alfpmT.coiTi.br

Llnserido por Estéfanv Kauanv de Lima Moreira erri: 17/n4/?n?fi 10:40:1?
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de Motoeiclismo

fundeem 04/11/1982

^^^^tÔpITÍSÍ/ÍgÍprI CNPJ 76.659.572/0001-49
V ,

FILIADA A
is j í S, 4.1 4,6 /,M,0Fic.iG distribuidor

:RÍgWró^de'™
RlgistrGpWild.ePé.^^^^

,Depdoro, '320 - Sala 504
Curitiba - PK

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA FPRM. O PRESIDENTE DA

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCÍCLISMO, NO USO DE SUAS
Atribuições estatutárias, convoca os presidentes dos
MOTOCLUBES FILIADOS PARA ASSEMBLEIA GERAL • ORDINÁRIA A SER

RELAIZADA NA SEDE DA FEDERAÇÃO, NA RUA MARIA TREVISAN
TORTATO N” 965 SALA 7, NOVO MUNDO, CURITIBA/PR NO DIA 31 DE

JANEIRO DE ,2025 ÀS 09:00 HRS, EM PRIMEIRA. CONVOCAÇÃO COM. A

PRESENÇA DE TODOS OS- INTEGANTES, EM SEGUNDA^ E ÚLTIMA
CONVOCAÇÃO ÀS 09-;3Q HRS COM. O QUÓRUM PRESÈNTE. A ASSEMBLEIA

TRATARÁ DAS, SEGUINTES. ORDENS DO, DIÁ: RESUMO 2024, PRESTAÇÃO DE
CONTAS, ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA E ASSUNTOS GERAIS. O PRAZO

PARA, REGISTRO DAS CHAPAS ENCERRARA NO DIA 17 DE JANEIRO DE 2025

E DEVERÁ SER FEITA NA SEDE DA FEDERAÇÃO ATÉ AS 18:00 HRS. O

PRESENTE SR GILBERTO ROSA, ABRIU A REUNIÃO ÀS 09:30 HRS, FALOU SO,
DIGO, AGRADECEU A . PRESENÇA DE TODOS OS PRESENTES, NOMEOU A

SECRETARIA A ADRI/VNA DACOREGIO MIKETEN CPF, 926.851.299-87 RG

5649.993-8, PRESIDENTE TRAIL CLUB CASCAVEL SR. SILVIO MASSAHARU

INAMATA CPF 786.826.819-00 RG 5258.00’8-0,. PRESIDENTE TRAlL CLUB DE

CURITIBA :SR VALDECI BUGHl MARTINES CPF 387.938.739-72 RG 213062-7,
PRESIDNETE TRAIL CLUB DE , LONDRINA SR LAERTE LIMA PRADAL CPF

277.540.659-91 RG 1067815, SR PRESIDENTE. GILBERTO ROSA FEZ UM

RESUMO DE 2024, FALANDO SOBRE OS CAMPEONATOS EXCELENTES DE

MGTOCROSS, CROSS COUNTRY, MOTOVELOCIDADE, ENDURO FIM E

ÉNDURO DÉ regularidade, PASSOÜ A PALAVRA PARA O VICE
PRESIDENTE SR. GIULIANO BORAZO CPF 808.510.969-72 RG 5720924-0, FEZ AS
EXPLANAÇÕES, DE PRAXE FOI, APROVADO . POR'UNANIMIDADE PELA

ASSEMBLEÍÁ, PRESIDENTE PASSOU A PALAVRA AÒ SR JORGE lUiZ DA

SILVEIRA CPF 458.158.799-91 RG 1298369-7 E A OAB 11547 PR.DEPGIS AMPLA

DISCUSSÃO ENTRE OS MOTOS CLUBES HOUVE. A RECONDUÇÃO DA

DIRETORIA ATUAL PARÁ O QUÃDRIÊNIO 2025-2028; CONFIRMANDO A •.

DIRETORIA PRESIDENTE GILBERTO ROSA CPF 621.568.6194Ò-RG 5.263.300-1, • „
VICE PRESIDENTE GIULIANO BORAZÓ CPF 808.5Í0j969-72URG 5.720f924-o' ' '
SEGUNDO VICE PRESIDENTE PAULO CESAR ALIvíEIDÁ CPR8Í-5.'810,Í79-87 RG' ■■..

4.727.796-6, PRIMEIRO SECRETARIO ELIZANDRO MQNTEGUTTI CPF '

955.404H59-49 E RG 5.116.118-1, SEGUNDO SECRETARIO ^TÀIR ROSA CPF

^ ■ --J»■ - íPROTO-COLO

(41),,;:3225-3905 -

FPl^ - Rua Maria TrevisaniTorteto n° 965 saía 7 - Novo Mundo, Curitiba APâtâná - CEP 81020-000

’^ww.fprm.conibr ^rratgfprmieoin.brEOnp: (41)3267-5330

Llnserido por Esletany Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2028 ÍMÕTz
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Fedéràçã© Paraiiáensé de Motociclisino
^ lMdádá:eín 04/i 1/1-982
CMPJ 76.659.572/0001-49

EUJADAA’ -■

mm
■ /

•í

856.991.109-25 RG 6.022.002-6, MEMBROS: DO CONSELHO FISCAL ADRIANA

DACOREGIO MIKETEN CPF 926,851 ;299-87 RG 5649993-8< JOVERCI DE

CAMARGO CPF 711.334.029-68'RG 4931147-8, FABIO PROCOPIO DOS SANTOS

CPF 023.569.809-11 RG 7.222712-3, LAFAYETTE MACHADO LEANDRO CPF

885.639.289-53 RG 5322633-7, JORGE LUIZ SILVEIRA FILHO CPF 008.229.679-01

RG 5429927-3 E FABIO ANDRÉ LANG CPF 871.869.699-68 RG 46244325-0. O

PRESIDENTE RETORNOU A PALAVRA AGRADECEU A CONFIANÇA DE

TODOS OS PPvESENTES E COLOCOU-SE A DISPOSIÇÃO DOS CLUBES PÁRA

QUALQUER DIFICULDADE'QUE VENHAM TER AOS SEUS-EVENTOS E

COLOCA A ESTRUTURA DA FPRM À DISPOSIÇÃO DOS CLUBES PARA SEUS

EVENTOS. DEDtOU A'PALAVRA LIVRE, NADA. DISSERAM, DEU-SE POR

ENCERRADA A. ASSEMBLÉIA. C

PRESIDENTE GILBERTO ROSA
VICE PRESIDENTE GIULIANO BORAZO

DEPARTAMENTO JURÍDICO JORGE LUTZ DA SILVEIRA

PRESIDENTE CONSELHO FISCAL ADRIANA DACOREGIO MIKETEN

■ MOTO CLUBE CASCAVEL SILVIO MASSAHARUINOMATA

TRAIL CLUB CURITIBA VALDECIBUGHIMARTINES

TRAIL CLUB LONDRINA LAERTE LIMA PRADAL

V

riBA, 31,DE JANEIRO DE 2025.

'f.

2“ OFÍCIO DISTRIBUIDOR
'■ . 'Reqislro^eJitutoseDocurnantos

1 RcniqUo Civii de Pessoas Jurid cas
2^ ;òT0PJ - CmniBN??. S£ Deodoto, 320 - sala 504

■ -(41) 3225-3905 Curitiba - PR

9'

,, 6.

p 11:9 4 5 4 6- / ■ #'
'-•í. •

PROTOCOLO -í

I

FPEM - Rua iVíaria Trevisan Tortato n° 965 sala 7 - Novo Mundo, Curitiba / P&ariá - CEP 81020-000

Fòne, (41) 3267-5330 wvw.fprm.com.br- . fprm@fprm.CGm.br

Ijnserido por Estefapv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 10:40:12;
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Apresentante .
FERNANDA APARECIDA

Parte-Principal.
FEDERAGAO PARANAENSE DE MOTOGICLISMO

Natureza

ATA DE ELEIÇÃO

contendo 07 (setè)' páginas, foi apresentadoanexo,

,, Curitiba,. 18’de feyereiro’de.2025;

1 ConsuélpMety Pereira
'Escírév.fente .
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Curitiba-PR, 19 de fevereiro de 2025.
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iSE DE MOTOCieLISmiO

''Rua Maria Tr#isàn Tortato n® 965 sala 7, Bairro
Novo Mundo, CEP 81.020-000, GNPJ sb número

'76.659.572/0001-49 'podendo esta sede ser

alterada pór dedsãto da diretoria.

O Presidente da Diretoria da FPRWI, no uso

de suas atribuições legais, submele à

Assérnbleia Geral da FPRM, a seguinte proposta

de REFORMULAÇÃO DO ESTATUTO, onde

constá a mesma ordem e forma do Estatuto - § 1° - Os filiados ã FPRM-são exclusivamente as

Original, de 04/11/1982, e respectiva alteração

efetiva a 30/06/1984, devidamente aprovada em presente estatuto.

entidades que sè. enquadrarem ao artigo 8° do

Afe.

Art. 2° - p motodclismo de competição,

manifestação desportiva de rendimento, constitui

atiWdadê de prática desportiva formai regulada por

normás-nacionais è irifemacionáis e pelas regras

':de prática desportiva adotadas intemacional-

mente." • ,

A preseiite rèformulaçãó é efltà em virtude

doo advento da lei complementar n° 135 de

04/07/2010: (Lei da Ficha Limpa), bem coitiO de

propostos de reforma estatutárias' da CBM,

acornpanhadas das justificativas cabíveis.

E, por fim,, a'presente erformulação res

peitou o Estotüto ém vigor, còni as alterações já
sofridas e dMdaimehte registradas em Ata.

§.1° - A prática a a organização dè eortipetições

de motocicllsrrip de corripetiçãp, por pessoas

nâturais técnicamente, capacitadas e lègaimente

habilitadas e pèlás entidades esportivas de

quálqüêr natureza, que se constituírem com um

dos propósitos,, anteriores e- se ■ filiarem, direta ou

indiretamente, ao sistema Nacional Désportivo do

Motodclismo de ■ competição, pressupõe* livre

opção de vontade dos praticantes e fomentadores

é um compromisso de aceitação espontânea,

integral e de adesão incondicional de todos, as

normas existentes e ãquejas que vierem a ser

.adotadas,ytanto pelã. Gonfederação Brasileira de

Motodclismo: - bpria,, quanto pela . Federação

Paranaense de MotocicíismçiT^ FPRM, obrigando- y,
se, os mesmos, ao seu infegral àcatafnento e A

cumprimento; * / |,

Titulo I - Da entidade e dos seus fins.

Capítulo I

düfaçâp.

Da denominação, natureza e

''Art, 1®r A Federação Paranaense de Motodclismo,
conhecida è támbérri deríominada pelá sigla FPRM,

é pessoa jurídica, de . direito .privadOi constituída

como assòdação de caráter- desportivo, sem fins

lucrativos é.. por sèr sem fins- lucrativos

associados não respondem subsidiariaménte.

fundada pelas filiadas Trail Clube de Curitiba, Moto

Clube dè^ Campo. Largo, Motocross Clube de

■ Arapongas, Moto Clube de Arapongas e Moto Ciübe

Porto União da Vitória em data* de quatro de

novembro de um mil, novecentos e oitenta e dois

(04/11/1982) ebm sede e foro em Gurifibá, PR, à.

os

' .§,2® - A FPRM adere qxpres^méhte ás normas
da CBM, :d,e 4ál, modo que todas ãs entidades
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filiadas, pilotos e demais envolvidos, se acham-

igualmente aderidos às mesmas normas.

essa tida como positiva, liquida e ceito, admitida e

reconhecida pelo devedor, constituídó em mora,

nos termos e para os fins dos artigos 3914 e 4tíl do

Código civil Brasileiro, Lei 10406, de 10/01/2002,

passando e mesma à ser titulo executivo;

' § 3® - A participação em competições de

motociclismo será precedida de inscrição

obrigatória do interessado habilitado, em cujo

doaimento deverá constar, obrigatoriamente. § 6® - Aléhi de sú]eitar-se a cláusula penal por
cláusula de adesão integral as normas que regem

0 motociclismo de competição no país, com o

compromisso méncionãdo no Parágrafo 1° deste

artigo, constando, ainda, cláusula penal de valor

pecuniário, em caso de descumprimento culposo

de* quaisquer daqueiasobrigações;

^ quebra do compromisso de adesão espòrtiva, a

desobediência contínua de qualquer pessõâ física

ou jurídica filiada a FPRM,‘às normas e às regras

que compõem e regulam o motociclismo de

competições no estado, será considerada infração

continuada de grave ofensa â Ordem ÉJésportiva,

resérvando-se a Assembléia Geral da FPRy,

direito de suspender o infrafór. de imeáató e em

caráter preventivo, afasiando-o de seus quadros e

das atividades do motociclismo de cpfnpeti^o
nacional, enquanto perdurar a desobediência;

no

^ § 4“ - A desobediência e a transgressão

referidas normas deverá ser punida pela entidade

organizadora do evento ou pela entidade de

alçada superior àquela, em caso de omissão do

organizador, sem prejuízo da responsabilidade

disciplinar, civil e outras que venham a inddir;

as

' Art. 3“ - A FPRM durará por tempo indeterminado, i

Ari. 4° - Nenhuma liga desportiva ou assoeiação

responde, solidária ou sübsidiariamentè pelas

■ obrigações financeiras da FPRMí nem está por ato
, nenhum de qualquer das suas filiadas.

\'
^ § 5® - A inobservância ou o descumprimento. total

parcial, à - qualquer- das obrigações-

estabelecidas ' nas normas que regem o

motociclismo de competição, ainda que por mera

culpa do filiado, piloto e outros envolvidos,

caracterizará quebra de compromisso jurídico de

adesão esportiva, incomendo ao infrator, nos

termos dos artigos 408 a 416 do código civii
Brasileiro. Lei 10406, de 10/01/2002, na Cláusula

• Penal, de valor fixado anualmente pela § - A bandeira caracteriza-se por um retânâuio.'^1
Assembléia Geral, convertido automaticamente 'de cor branca, tendo ao'centro o embfema da'-

, em crédito da FPRM, obrigando-se; o devedor,
espontaneamente, a salda-ia no prazo de 5

(cinco) dias, na forma e local que for .definido,

findo os quais, não satisfeita a obrigação, será

ou

Capítulo 11 - Das insígnias.

Art. 5® - São insígnias da FPRM: a bandeira, os

emblemas e os uniformes.

■ FPRM.

§ 2® - O emblema da FPRM será constituído por
suas iniciais inscritas oval. de fundo verde,

5 ■ V;;."
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emoldurado cora circulo era azuli com letras .em

caixa alta, em azul .'contornadas .dé branco, tal

como se apresenta o' timbre db presente

dòcumenío. ; = , • • ^ ' " t . .

séiis fiiradoSj befa comò, dé nâb filiados;

. e - Gümprir e efzer cumprir, aderir e fazer às

normas e regras desportivas, nacionais e

internacionais, do motociclismo, erconhecendo a

Confederação Brasileira de lUlottíaclismp - CBM,

■ como .entidade nacional dè administração do

motociclismo de competição no País, assim como

õs atos legalmeftte expedidos pelos órgãos e ou

pelas autoridades que integram o poder público

em todos os seus âmbitos.

§ 3° - Òs uniformes variarão de acordo com as

exigências dos ergulamentos das provas.

s§ 4° - O úsó das insígnias da FPRM é dé caráter

exclusivo, dè modo que não poderão ser imitadas,

sob pena de punido civil e/ou crimiháí;

Capitulo lil - Dos fíris.
f - Expedir a filiadas, com fòrçá de; mandamentos

^ a serem obedecidos, os códigos; regulamentos,

regimentos, avisos, circuláres,- instruções

outros quaisquer atos necéssáriòs à organização,

ao funcionamento e, à disdplina do mOtociclismò,

g..-Punir os responsáveis por inobservância de

qualquer, dos rbandamentos compreerididos na

alínea “f .deste dispositivo..

Alt. 6“ - A FPRM, à cujos mandamentos, poderes

e autoridade devem obediência as entidades des

portivas de direção municipal e; associações que a

intègram; è as àssociações desportivas de índole

local aquelas . subordinadas, tèm. pór fins
principais:

ou

a - Dirigir, . difundir e incentivar, no Estado, o

- rTíotpciclismo, em suas . várias modalidadeSj tá!s

conÍD, motocross, velocidade. ’ velocross, tieil,

ènduro, trial, etc., tanto em caráter profissional,

como não profissional.

h - Decidira respeito da còncorréncia dé.entida

des e associações filiadas a prova .fora da

respectiva jurisdição municipál ou éstadual;

i - Praticar, nò. exercício da direção estadual de

^ motociclismo, todos os atos necessários ou úteis á

■ realizado dos séuSfi,n.s:

' b - O. motqciclisnio de. competição podè ser

práticadò de modo pròfissídnal e;não profissional,

c - A práficá ríãò profissional é caracterizada pela

' liberdadè de prática e peía: inexistência dé contrato

"de trabalho, sendo permitido o- ercebimento de

incentivos materiais e de patrocínio,

'd - Promover a realização de; campeonatos e >

torneios dé mptdciclismo com .a concorrência de

j ^ Representar, o. motociclismo estadual em

qualquer atividade de cunho nacional, assim eòmo ■ " .■.

orientar, coordenar,, condicionar e fiscalizar as ■ J

atividades de âmbito nacional de suas filiadas. .{f

.. M - Fiscalizar, còntròlar .e,^ supervisionar todo

qualquer evgntò^motociclístico no âmbito territo-

e

I. Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/?n?fi 10:40-1?
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riâl do Estado: do Paraná, bem Gomò, ós èvéntos § 2^ - Todas , as entidades compreendidas na

aos quais participem seus filiados, berp como, de ■ - dèfiniçâo deste artigo sujeitas às disposições da
rião filiados. ^ léi Públicardo estatuto, regimentos e dèmãis atos

normativos expedidòs pela FPRM, são
Paragrafú único Para os efeitos.da alínea “d°

'' deste aftigpi .todos os campeonatos e torneios .
consideradas,filiadas.

não , • § 3.'? - As ;d|spósições que ergularem a organiza-

^ção è Q funciònamento dps filiados, se incompatí-
, , ... ; veis com quaisquer outras que integrarem os

Titulo II - Da Organização e. dos poderes . . ... ^
,. . . . , : textps erferidos no paragrafô^antenor naO serão
.Internos.; .

reconhecidas pela FPRM.

serão sérnpre separados para pilotos

profissionaise profissionais. -

§ 4“ -,A FPRM não intenvirá em negócios ou

•atividades peculiares às filiadas,saivo para:Art. 7“ - A FPRM reúne todasias ligas e assGcia-

■•çõés filiadas, diretamente e indiretamente filiadas

a ligas - entidades desportivas de âmbito

municipaj r- inçufnbidás nó dèsèmpenho. das

atividades do motòciclisrno, bem como as que lhe

fórem subordinadas: como associações e outras

foitrias de organização

' a - fi/lanter a, ordem.desportiva e o respeito devido

• aos seus poderes internos;

b - Especialmente; com o objetivo de restabelecer

0 funcionamento ergular das suas filiátíasí ètntah-

‘ do a idescontinuidade das , atividades, qüàndo

faltarem os dirigentes daquelas, por decurso dè

seus mandamentos, sem- que tenham sido

nomeados os sucessores, a FPRm . poderá

requerer, judicialmente nos ermos do atual artigo

49.. do Cíódigo,. Givil. Brasileiro, Lei numero

10.406/2002, podéres

administração nas filiadas, saneandò-lhes a defici

ência, ou propondo a disspluçãodas rhesmas.

§ 1® r O ato dè filiação''dé • qualquer entidade.

. esportiva' à: FPRM, importa em aceitação deste e

reconhecimento de um compromisso de adesão

entre as entidades esportivas, integrando ao

Gompromisso: ás .normas que- -regem o

mòtòciclismo dei.-competição no estado, sendo

reconhecidos como mandamentos este estatuto a

que sè obrigam todós os filiados;-inclusive

demais atos è normas e^edidps por qualquer dos c Fazer cumprir âtós-lègalnlpnte expedidos por

poderes-internos, ou órgãos .de cooperação da“: , órgãos ou represeritante doippdef.público.
FPRM; editados no exerbíciô da respectiva

pétêhcià e todos aqueles editados pelo Poder ' § ‘ medida prevista no Parágrafo anterior só

Públitío do Estado, ou por organisrrios. privados
que a FPRM deva obediêricia...

de intervenção e

. 4ÓS

com-

\

seiá adotada se não bastar a irtiposição de pena ■

de-dèsligamento temporária'óu definitivo da .filiada

em causa ou® a suspensão dos responsáveis e

a.-

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 10:40:12.
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após autorização da Confedèra.^o, Brasileira de
Motoddismo. ■

e - Ter condires, para disputar ds eampeonãíos
• anuaisde motocidismo;

6° - Faltando a administração de qualquer das

filiadas, por vacãnda dos seus Poderes de repre

sentado ; institudonal, e na falta de auto

convprâçâo da Assembleta Geral da mesrría, competente;
poderá , à. FPRWI; solicitar judidalmente a nome

ação de administrador-provisório para à mesma,

para deddir sobre a regularização das atividades

da filiada, ou pela sup extinçãò- pon desinteresse

dos filiadosrdesta, procedendo/nesta hipótese, a

liquidação do patrimônio daifiliada e ao-caricela-

rtiento dp-regiSitip jurídico da mesma.

f - Possuir Diretoria com poderes de mandatário e

' representação regulamente GdnsÉUídâ, com a áta

de eleição e posse registrada em cartório Ou órgão

â 1® - Á Rerda dè qualquer das condições, relacio-

^ nadas nós itens “a” a T dèste artigo acarretará o

irnèdiató ãÇstamento da filiada, com a suspiensão
dos direitos èstatiitários outorgados pela CBM às

filiadas, corereficácia jurídica a partir da nofifieação

de suspensão, por’ cartà conri aviso de

recebimento du por oütrd mèiõ de cfoniunicáção
reconhecido idôneo e aceito, pelo uso e costume

comercial, somente cessando; a suspensão 30

{trintã) dias depois de erstàbelecidas plènamente

as condições estabelecidas neste artigo.

Alt. ai°^- blenhupria; liga ourassodação pOdera ser

'filiada sern provas de .preenchimento dós

seguintes erquisitos:

a - Ser péssòa jUrídicâ, com ato constitutivo, seja

estátuto õu cóntrato 'social, devidamente registra

do no cartório ou órgãoxompetente;;còm exame

de conformidade erconhecido pela CBM, não coli^

depte 0 compatível com as normas do presente

estátuto; • •:

§■2^ - Os direitos e deveres das filiadas são as

^constantes da legislação pública;e= deste Estátuto,

além das que vierem a serprescritás no regimento

geral a, ainda, da CBM.

. Alt. ;9.?^ Haverá para os membros.da FPRM duas

classes assim cornpreendidas: merribros fundado

res e membros efetivos.

Põssuir alvará de; docalização

füncionamerito,=expedido pelo Poder Público local,

e numero próprio do CNPJ; ,

b e

Parágrafò único- São membros:

c - Pòssuir legislação interna compatível com as

leis Públicas e com os mandamentos adptadôs

pelá FPRM e CBM; ;

a - Fundadores, as asspciações que por seus.re-.

^ presentantes legais assinaram a ata de fundação W
, da FPRM, a saber: Trail Clube de Curitiba, Moto ' ■

Clube de Campo .Largoj..Mptocross Clube de ■

Arapongas, Moto Clube de Apucaranã e Moto

Clube Porto União da Vitória.

d - Manter, legalmente, à direção municipal do

‘motociclisrno, isto. para as ligas e para as

associações, praticar; lègâlmente, o motocidismo;

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/?n26 10:40:1?.
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b - Efetivos, as associações ou ligas municipais

'qué preencherem as; condições do. Capítulo I
. dèsfe titulo ih . ^

pela entidade;

h -r- Pelendef o interésse da liga,ou associação,
, perante a FPRM através de seu Presidente ou

Assòcjádõ devidámentecredenciado;Capitulo II - Dos Direitos dos Membros

Filiados da.FPRM. , : ^ í

,i -.discutir, decidir e votar has sessões da Assem

bléia, Géral Ordinária ou Extraordinána por

* interrnédio de seü 'Presidente ou Associado

. 'devidamente credenciado, tendò todo o membro

direito a um voto.

Art. 10“ - São direitos dós membros da FPRWI;

a - Reger-tó péíés Estatutos, Leis e Règüíamen-

. tos que adotaremj pelos desta Federação e pelos

dá CBM, bem Como, pelõs dã Legislação Pública

em vigor; Capitulo ,111 - Dos Deveras dos Mernbros

Filiados da FPRM.

b - Participar de campeonatos e torneios promo

vidos'pela FPRM preenchidas as condições dos Arf- H^-São deVerés dós mernbrOsdá FPRM:

respèctivos-regulamentos;

â - Reconhecer a FPRM como única dingente do

motociclismo, no Estado dó Paraná,-, cumprindo e

fazendo cumprir os seus niaridamehtos, regula

mentos, regras é sjrnilares;

.c - Prorhover festas e torneios de motociclismo

interciubes ou intermunicipais, mediante prévia

autorizáçãq da FPRM;.

d‘ — Promóver festas e torneios de niotociclismo

interestaduais e internacionais, mediante* prévia

autorização da FPRM; CBM e do, Cpnséího

Nacional dè,Desportos (CND):

b - Reconhecer, quárido ligas Municipais, como

' exclusivas dirigentes do motociclismo, nos

rnunicípios das rèspéetivás jurisdições;

c -T Comunicar a .constituição de sua diretoria; mu-

. e - Partiapar de festas e torneios de motociclismo

interciubes ou intennunicipais- mediante prévia Associações ou Pilotos;

dança de sedé e aplicação de penalidades às

“A

àütorizaçâõ da FPRM;'

d ^ Promover, obrigatoriamente, carnpeonatos

.locais de mòtociclisrno :{as ligas);

e - As ligas deverão enviar os calendários anuais ■

' e os resultados, dos campeonatos, torneios e .jj
provas;

- f- Participarde festas e torneios de,motociclismo

interestaduais e internacionais mediánte prévia

autorização da FPRM;

■<

■■

•• g - Participar, discutir e votar nas reuniões da

FPRm através de seu, Presidente ou Associado ‘ ,

devidamente e credenciado, quando convocado ~ disputar; sem tióença especial

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 10:40:12,
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não filiados, nem permitir que o efçam os seus

clubes ou pilotos destes;

nò mínimo, por um terço de seus filiados, hipótese

em que, a Ãssembleia Gerai só deliberará sobre a

matéria que houver dádò causa à convocação em

votação de que participém„peló menos dòis terços
de seus componentes.

8 7- Quitar anuidade até o 30° dia do mês de

Março dó respectivo exercício, sob pena dé dés- ■

. ligamento temporárió automático ou desfiliação. § 2° Ãssembleia Geral instàlar-se-á com o

cotTipatecimehtd da metade mais um dos seus

filiados pelo mèriòs, más poderá reunir-se, meia

hora após, para delibérar, independentemente do

quórum'referido neste parágrafo.

Capítulo IV - Dos Pòderesiin&imóó.

Seção I Da Discriminação^

Art. 12° - São.poderesrintemòs da FRRM:

§ 3° T- Anorma geral, dó parágrafo anterior, não se

aplica às deliberações em que é exigívèl, na forma

deste Estatuto, a participação de üm numero

distinto de votantes.' ' '

a -7 A Ãssembleia Geral;

- b- Q TribünaldeíJustiça Desportiva;

c - O Conselho Fiscal;
§ 4° - Aü Presidente da FPRM. ou seu substituto

evenüjal, curnpre a abertura de cada reuriiâò da

Ãssembleia,. que: eni' seguida designará um dos

seus fiiiâdòs;. parà assumir a Presidência; ao

Presidente’ designado caberá a escolha de um

outro membro do pleriário que fuhciónafá como

secretário de mesa. ’

.d-A Presidência; •,

’e - A Diretorià.

Seção II - Da Ãssembleia Geral.

^ Ail. 13°-A Ãssembleia Geral, poder constituinte è
soberano da FPRM, é constituída pelos Presiden- ' ,
, \ , - -§ 5°, r, Serao, admitidas a tomar parte da
tes das ugas e Assoctações filiadas com direito'de . . .

- ■ - ' ' ' Ãssembleia Gerâl da. FPRM; vedado 0-direito à
representação por um .drretor ou associado, res- ,

.. 1 , voto, podendo discutir*é.prOpór, um representante
pecüvamente. a, erpresentação; de cada filiada é ^

. . ' da, Indústria Mòtóeiclísticã áíuâhte nas
uninominal e nao' poderá ser exercido '

• .i ’ competições, por eia indicado, e um erpresentante
cumulatvamente, de: modo que'cada um participa
com direito a um.voto. :

dos times em atividade, tegálmentè reçpnhecjdos

, pela FPRM e por aqueles indicádò.

§ .1°.- A Ãssembleia Geral Teunir-se-á em seásão

ordinária no mês de janeiro de :cada ano; e extre-

brdináriamente quando..ò Presidente dà FPRM

julgar conveniente; qu quándÓ;ésta for jbrovòcada.
§ 6° - Fica àGQr(iadp enti^efá& filiadas, que a-repre

sentação. ;pòlítíca é' jüridícã das mesmas, nas

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/?n?fi 10:40:12.
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reuniões da ' Assembleia geral,

personalíssima e restrita, admitida só a. um dos

legítimos representantes estatutários da filiada e

na otdem hierárquica, atribuída primeiro ao Presi

dente e. em sua falta ou impedimento, ao 1° e 2°

será de Assembleia Geral dependerá.da filiada curriprir

as normas do estatuto da FPRM e de estar em día

com , suas. obrigações financeiras para com esta,

até o último día útil do mês de dezembro do ano

anterior ao da realização da referida Assembleia

Geral.Vice-Presidentes, estando expressamente vedado

a ^representação, inclusive os que' contenham

outorga de poderes da cláusula judicia et extra

judicia.

§11“ - Os pedidos de novas filiações serão exami

nados pela Assembleia Geral, mediante parecer

da Diretoria da FPRM, ciente as filiadas

postulantes de que, ressalvado apenas o direito à

participação, somente usufruirão do direito a voto

nas reuniões do poder maior, a partir da 1® reunião

que se seguir àquela concessiva de sua filiação.

§ 7“ - A representação das filiadas .será

comprovada mediante a exibição antecipada da

ata de eleição e posse dos dirigentes, devidamen

te registrada no Cartório ou órgão competente,

junto com cópia de um documento de identificação
pessoal que goze de fé pública. § 12“ - Sem prejuízo do disposto nos parágrafos

anteriores, perderá, ainda, o direito à voto, nas’

reuniões da Assembleia Geral, a filiada que deixar'

de organizar, no ano anterior a reunião, o

Campeonato local, em pelo menos duas

modalidades, uma delas de' motocross,

motovelocidade ou velocross. enduro, cada

campeonato com ao menos cinco provas, só

readquirindo este direito no ano seguinte, após

cumprir integralmente, o calendário de suas

§ 8“ - A filiada que faltar, injustificadamente, a cri

tério dos seus pares, a duas reuniões consecuti-

'vas da Assembleia Geral, estará automaticarnenle

suspensa, até a realização da próxima reunião

ordinária, ficando impedida, neste prazo, de

beneficiar, de qualquer modo, administrativa, fi

nanceira ou desportivamente de qualquer etapa

ou prova dos Campeonatos Brasileiros de

■ Motociclismo, de qualquer modalidade, recupe

rando esses benefícios só a partir da próxima

reunião ordinária a que comparecer.

se

competições.

Art 14“ - A Assembleia Gerai apreciará e julgara

em cada reunião • ordinária as contas do

Presidente da FPRM, relativas ao exercício

financeiro anterior, bem como decidirá a respeito *.'

de qualquer outra matéria incluída na pauta dos •
trabalhos.

,§ 9“ - Na hipótese do parágrafo anterior, poderá a

FPRM diretamente organizar e promover provas e
etapas dos Campeonatos Paranaenses de

Motociclismo, no Município de origem da filiada

suspensa.

§ 1“ - O julgamento das contas de cada exercício

proceder-se-á mediante discussão e votação do§ 10“ - A representação das filiadas nas reuniões

I Inserido por.Estefanv Kauanv de Lima Moreira êm: 17/04/202fi 10:40:12.
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parecer do Conselho Fiscal sobre a situação
econômica financeira e orçamentária da FPRPi/i.

§ 2* - À Assembléia Geral, além das atribuições e
' dos poderes gerais prescritos neste Estatuto,
compete:

forma do artigo 55 da Lei 9.615/1998, com a reda

ção alterada pela Lei 9.981/2000, com mandado

de 4 (quatro) anos, permitido

recondução, compete processar e julgar

instânda, as questões previstas no Código
Brasileiro de Justiça e Disciplina Desportiva.

§ 1“ - O Tribunal de Jusüça Desportiva elegerá
seu Presidente dentre os membros que o compõe

. e disporá sobre sua organização e funcionamento

em regime interno, obedecidas as disposições
normativas emanadas do poder públic» em todos

os seus âmbitos:

apenas uma

em sua

- Eleger em votação, secreta e dedaràr

empossados o Presidente e o Vice-Presidente da

FPRM, além dos membros e suplentes do
Conselho Fiscal;

s.

b - Autorizar o Presidente da FPRM a adquirir
alienar bens imóveis e a constituir ônus de direitos

reais sobre os mesmos;

ou

§ 2® - Os membros do TJD e das Comissões

, Disciplinares poderá ser bacharéis em direito ou

pessoas de notório saber Jurídico desportivo e de
conduta ilibada; ■'

. c - Resolver sobre a extinção da FPRM;

d - Delegar poderes especiais ao Presidente da

; FPRM quando necessário, para a prática de atós

excluídos de sua competência explícita; § 3® - A FPRM disponibilizará meios e recursos

para o funcionamento do TJD e das Comissões

Disciplinares;a - Interpretar esta Estatuto, em última instância,

e preencher no respectivo texto as omissões que
de outra forma não forem sanadas; § 4° - O TJD e as Comissões Disciplinares elege-

'rão seu Presidente entre seus próprios membros,
dispondo, ainda, sobre o Regimento Interno;

§ 5® - A FPRM disponibilizará local e meios para o
funcionamento do TJD;

,fAlterar este Estatuto, no todo ou em pane. por

iniciativa própria ou proposta da diretoria; -

§ 3® - A Assembléia Geral disporá de um Regi
mento Interno por eia mesmo aprovado e no qual
serão prescritas as normas erlativas

funcionamento.

/j

§ 6® - Das decisões da Comissão Disciplinar cabe- j
rá recurso ao Tribunal de. Justiça Desportiva e- 'J,
deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva. ■

nas hipóteses previstas nós erspectivos códigos
de justiça Desportiva:

ao

Seção iif - Do Tribunal da Justiça Dasportivá.

Art. 15® - O Tribunal de Justiça Desportiva'dã

FPRM, composto de nòve membros indicados § 7® - A organização, o funcionamento e as atribui-na

llikiMtU8!8lJd--»=ifeliiMt4IIM.ttg/le Lima Moreira em: 17/04/2028 in-4n-iT
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Gqnselho Fiscal nealizar-se- à na mesma reunião

: ; . .:que a Assembléia tiver de eleger o Presidente,
1° Vicé-Presidente.e 2° Vlce-Presidente da FPRM.

g - Os que estíversríf cümRrihdo penalidades
impostas,, pelos órgãos dè. Justiça Desportiva
péloOÕB;

em

ou

'Seção V- Da Presidência
h - Os que a Lei assim daíarminan

do 1 Vice-Pres|dente e do 2?*^Wee^rêsidéptída- '‘
FPRM. eleitos pelo prazo de quatro anos'eh)
votação secreta da Assembl^ Qeral .e
direito'à:.reeleição. § 2“ - É condição e requisito, para concorrer ao

s.o . .“'9°Presidente da FPRM^

. ar» e 6,nç«.. .lates » <1. Ite „o„„çs. oiubas lilíados. . ..J. p„, ,
_ . p., .. ,„tedis . etdas, d.«„do

“7 ° “»">•= "'««a. sando obrig.ça. * Candidato aprasaatar
cçnidãp negativa de-antecedentes criminais, bem
comov.reffldpes ,de;.reguiarid fiscal junto às
recéitas federal, estadual e municipal, INSS e
FGTS. ' '

Fiscal de • Ciubès,' Ássociações, "times'
“equipes”, de praticante' de motodiclismõ;

im -

a - Condenados- por crime doloso

défínifiva;
em sentença

b - Inadimplentes :na prestação de çòhtas dé-
recursós públicos, em decisão administrativa
definitiva; * ,’ V

Art. 18 - Ao Presidente da FPRM compete a

■ fdriÇã,9Nxecutiva há administração dá entidade,
com-amplos poderes de representação, inclusive

c - Inadimplentes-na prestação de confas dã ’ juízo, podendo constituir proeüradores.
própria Èntidadé•

/.,-

■ § '*“ • Ao' Presidente, no exerCído dos poderes
referidos neste artigo.d - Afastados de cargos eletivos ou de confiança

dé Entidade desportiva ■ ou em' virtude de gestão
pafrimohial òu financeira irregular ou temerária da;
Entidadé, devidamente comprovada;,

e - Inadimplentes das contribuições previden-
Giáriàs e trabalhistas;

f-Os falidos; , .

r"' cumpre a adoção de

quaisquer medidas julgadas oportunas à ofdem ou

' aos interesses da FPRM, inclusive nos casos
. omissos o.u- inerentes-qué sujeitarem este Estatuto

controvérsia-deiriterprétapid-'.^^ •

, , . § 2“ - Ao Presidente, além das demais atribuições
' prescritas neste Estatuto, cornpéte:

Supen/isignár, coqrdanáf.^^dirigir e fiscalizar,, a.
as

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 in-4n:12
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ções da Justiça Desportiva, limitadas ao pmcesso : Benunciar a Assembléia Geral erras adminis-
è julgamento das infrações discíplinarés è ãs ^rfi- ‘

petições desportivas, serão definidas em Código
Disciplinar Desportivo, de acordo Como dispuser; a
legislaçâpfederal:

tfafivos ou qualquer violação de lei ou deste
Estatuto,' sugérindõ medidas a serem tomadas;

inçlusivé para qüe possa, em cada caso, exercer
, plenameníe a sua função fiscalizadora.

§ 8“ - Nps regçiàmentòs das competições. Orgini- ' i

zadas pela FPRM, poderá ela constar á preyisibi-.

íidàde da , Diretoria fijncionar. como caráter judi-'
cante, em instância, no local das provas,’
.podendo aplicar medidas disciplinares de efeito
automático,

e - Reunir-se ordinariamente uma vez cada mês,
e extraordinariamente quando necessário,

rnediante convocação da Assémbleia Geral ou do
Presidente dá FPRIVi.

de acordo com a tábua dé .Homologar o orçafnerito anual, antes de iniciar-

penalidádes e gradação instituída, no § 1° dá art. - ° financeiro a- que, se rèferir. e autorizar a
50. dalei n° 9.616/98.. .abertura dos.créditos ádicionãis.

9 Froppr à iAssémbteiá-Geral, a repartição dos
■ - saldos beneficiários de. cada exercício financeiro,

destinados ao reforço dos .fundos existentes
da administração financeira da FPRM. compõe-se .. à indicação das respectivas percentagens,
de três rnembros efetivos e três suplentes. '

§ 1° - Ao ConSeiho Fiscal cPrripete:-

a — Examinarj-mensalmente. os’livros; documentos

e demonstrações financeiras, tais como, balancete

se. a circunstância o- exigir, o; fluxo de caixa

relativo ap mesmo penpdo.'

Seçãò IV - bo Conselho fiscal.

Art. 16 -0 Conselho Fiscal, podei-de fiscan^^p , com

h - Homologar o recebimento de doações
lègadpSj é • se fPr ó caso, autorizar- a sua
conversão em dinheiro.-

ou

§ 2".-O Conselho Fiscal terá seu Presidente eleito

^pelos.membros efetivos que o compõem e disporá
, sobre sua prgariização e funcionamento

■e,

em regi

mento interno por,eles mesmo aprovado, obede

cendo ao disposto' na legislação pública, vedado

aos administradores e membros de Conselho

b - Apresentar à Assembléia Geral parecer anual

. sobre p movimento econômico, financeiro e

adnfiinistrativo, da FPRM, assim como sobre o '

..resultado da .execução orçamentária do exercício' -

•anterior.

Fisoàl 'de ehtidáde'Ç de’ pratica desportiva, tomaEd
posse como membro dó‘CanSèlho Fiscà!' dá "T

FPRM, em adequação ao que dispõe a Lei

c - Fiscalizar o cumprimento das deliberações do " . 5/93, com .as 'alterações impostas pela Lei '

Conseího .Nacional de.-DespòrtOs e praticar atos ■ , 9-981/200Ó., ' ..
que"èSte lHe atribuir. '

■ § 3® - A eleição dos- mertibros e suplentes dp

L Inserido por Estefanv Káuanv de Lima Moreira em: 17/04/2Q?.fi 10:40:12.
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atividadés‘administrafivas, econômicas, financei
ras edesportiyas da FPRM; ..

0 pagamento da despesa, observados o

of^fiientó ém execuçãa e os limiíès dos créditos
adiciónaiS;

b ^ Superintender o pessdaFasserviçp remunerado

na entidade, em consequência, nornear, admitir,
designar, comissionar, contestar

g - Àbrir créditos adicionais, mediante autorização
, dp Òónseiho Fiscal; : ■ ,ou ..rescindir

contratos, exonerar, dispensar,' dertiièf, punir,
destituir, licenciar, dar. férias, elogiar, prémiár, abrir Autenticar òs livros da FPRM;

inquéritos e instaurar processos nos termOs do . ' - "

- Constituir ías delègaçõés incumbidas da

representação dá.FPRM, dentro ou fora do país;

I

regimentp geral e observada a Legislação Pública;

® ~ AP^^5®níar:à Assembléia Geral, em cãda uma

de suãsxréuniões anuais, relatóriosrcircuhstáhciá-

dos da administração .realizada no exercício

anterior, juntaménte com 0 parecer do ConselHò
Estatúto e do Regirifiérito Geral;

riscai e as Demonstrações- Financeiras indispen-. . ■

sáveis à análise do rfiovimento econômico, finarr- k - Celebrar acordos, convenções, convênios,
ceiro e Orçamentário, especificamente a Prestação tratados ou quaisquer outros termos qüe instituam
de contas dò exercício na forma da. legislação em , .compromissos;

vigor. Patrimonial -.e, a Demonstração dos
Resultados;

. j - Assinar cheques' dtuios, recibos ou quaisquer
outi^os doGurnentos que Constituam obrigações
finariceirasi obedécidãs as disposições deste

• Autórizar-afpüblicidaÇiè dos átos originários dos
.. podéreslriternòsje dòs órgãos dè cooperação;

;:r:;5f'i^W-,exécuÇãC'os .atos decisórios dos
pódereslinterrios é èfetivãr as pènalidãdes .pelos
rriesmos-.decretados, no uso, da erspectiva
competência;

ri - tíuafdar e conservar os bèris móveis da

.IfPRM íw^lipnài;é. «instituir direitos reais sobre
os. imóvéisv rnediántelaatoriza da Assembléia
Qeràl;

O - Sujêitâr o depósito em instituição idônea de

crédito, os valores:, da. -FPRM em espécie ou em ■

f -.FisGaÍEar a'arrecadaçãp da receita 6 autorizar superiores^-a;, .vinte valores da

■ FPRM em 'espécie ou èni' títulos quando

com as contas de Receita e

Despesas individúadas, com seus respectivos
saldos anuais;

d - Cumprir e ef^er.cumprir ds-mandarrieritos em

vigor da FFiRM. originários do Poder Público, dã
CBM e dos Poderes Internos;'

- Norriear e. dispensar- os membros dá diretoria

.qüe independem de eleições e os Sub-Diretores;.
designar seus assistentes, privados' e os

e

compo

nentes das comissões que. instituir; convdcâr a

Assernbleià .Geral,, representantes -das iTliáâàs . a

Diretoria é demais.p.oderes internos;

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/Q4/202fi 10:40:12.
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superiores a vinte valores de erferência;
§ 4° - Os atos do Presidente da FPRWi, nó uso das

atribuições das alíneas g, i, k, r, s, t e u, do §
2° deste antigo,

_ PronunGiártiènto da Diretoria.

p - Presidir as reuniões, de Diretoria-com direito a

voto, inclusive o de qualidade; ; .

q- - Rever penalidades que tenha imposto a
infratores com direito de indulto ou comutação;

f- Expedir 0 Regimento Geral; o Règimento-de
Custos e Taxas ou qualquer outro mandamento a

eargq da Presidência, ou altera-los quando
oportuno; . . - .

serio expedidas após o

Art 19-0 Vice-Presidente da FPRM ée 0

substituto eventual do- Presidénte e um dos
membros natos da Diretoria.

Parágrafo Único - O Vice-Presidente, ihdepen-
dentemente do exercício eventual dà presidência
da FPRM; deverá desempénhàr alguma parcela
da, função executiva, do Presidente,s Aplicarás pessoas físicas e jurídicas sujeitas à

jurisdição da FPRM,- quando cabíveis;
em caráter

transitório e delegado pelo Presidénte nos termosas-sanções

prescritas neste Estatuto,.do Regimento-Geral

erin qualquér outro mandamento da entidade,
ressalvada a, ^^petênciá dos demais

expressos e por meio de aviso, .ou

Art. ,20 - Em caso de irnpedimento ou
Presidente e do-'ViGe-Pfesiderite da "

integrantes da Diretoria serão sucessivaménte
chamados ao exercício da Presidência, cònfOrrrie

vaga dopoderes

internos; I FPRM, os

t - Transgredir, desistir ou conceder moratória;

u - Expedir aviso às filiadas, com força de lei, -sem
disposições incompatíveis com o texto deste

Estatuto ou com os atos originários de outro poder,
interno; ' ' ’. ■

a ordem estabelecida neste Estatuto; se a vaga
definifiva ocorrer ,na vigência do último ano do

mandato eletivo, o Presidente em exercício

completará cj período. -

Seção IV-Da Diretoria
V - Enviar à Diretoria,,sessenta dias antès do

encerramento de cada-ano, pelo

proposta de orçamento a vigorar no ano imediato;

Exèrcer

Art. 21 -A Diretoria,-pòdèr cómplérrientar da

superior administração, em regime de colegíada,
, compõe-se-do Presidénte :6 dò Vic&-Presideníe da

FPRM e mais cinco' membros .escolhidos

nomeação, e assim discrirhinados: secréiârió.
tesoureiro, diretor, técnico, dirétorde patrimônio e

diretor jurídico. , , ■

r"'- meriós. a

w

quaisquer outras atribuições

executivas que não tenham sido explicitamènté
previstas neste Estatuto.

por

§ 3» - Ao presidente da FPRM - compete • a

que em seguida

desighárá uma de suas filiadas para presidi-lã.
convocação das Assemblèiás, i. 1°: - pada um dós' rfiembros da Diraíoria

escolhido por nomeação. ekèrcerâ efnÇões

Linserldo por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/?n?fi 10:40:17
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' privativas de direção no departamento ‘ qúe Ihè
convier administrar;

- pelo Presidentetob usa dás atribuições"invocadas

no §, 2° do Artigo 1.8 deste Estatuto, inclusive os

que. dévèm .causa à punição de qualquer pessoa

.física , ou juri'diça sujeita aos poderes
administrativos da FPRWI;- ,

i§ 2“ - A Diretoria, além das atribuições Já previstas-
neste Estatuto, compete;

a - Integrara,superior administração da FPRWI;

b - Aprovar otdos os mandamentos que comple

mentarem este Estatuto a ,õ Regime Geral, bem

còmo os atos de caráter normativo, próprios da

FPRWI, ressalvada a competência dos " .demais

poderes intemos e dos órgãos de cooperação;

i - Eleger os membros dò Tribünal de Justiça
Desportiva;

j - Exercer qualquer outra competência ,que o

Regimento Geral lhe atribuir.

§ 3° - A Diretoria erunir-se- à por convocação doo

Presidente da FPRWI, sob a presidência deste ou

do seu substituto, com a presençâ de no mínimo

quatro membros.

c - Wotar 0 orçamento antes de inidado o último

mês do-and anterior ao de sua vigência e remetê-

lo, dentro de cinco dias da .votação à honiologação
do Gonselho Fiscál; . Art. 22 — A administração da FPRWI, sem prejuízo

dos poderes de supervisão,’coofdêriáÇãq, direção
e fiscalização a cargo do respectivo Pfésideritè,

observando .0 disposto no artigo anterior,

descentralizar-sé-à nos seguintes depaftementos;

d. - -Opinar sobre qualquer alteração a ser

introduzida neste Estatuto; .;Sobre os dertiais

assuntos . que lhe forèm submetidos pelo

Presidente ou outromembro do colegiado; ,

, :a - Deparíam.entó de Adhiinistraçâo;

b - Departamento de Firiançâs;

e - Autorizar a entidade a í receber doaçõles ,e-

legados, èm ato homologado, pelo Córisélho

Fiscal; .

c— Departamento Técnico;

f .f Orgànizar 0 calendário anual das competições

estaduais e, ..se for o caso, interestaduais oui

intemacionais; . ,

d - Departamento de. Patrimônio;

e DepartaméntoJurídico;

g - Instituir 0 ,regime de registro, ^classificação e- ..

transferência de pilotos, tanto não profissionais

çbmo-profissionais, erssalvada a competência dos

poderes públicos; .-

, § .1“'-Cada Departamento disporá'de;auxiliares ou
. grupo de auxiliares nomeados pelo Presidente da

FPRWI consoante.èste Estatutoe o Regime Geral.

§ 2® 7 :Wenhum.a - despesa' seíá processada à
h ~ Pronunciar-se a-^respeito,das atas expedidas

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/7026 10:40:1?,
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revelia do Departarhentó de Finanças e sém que-o

respectivo pagàmènto se sujeite à autoriz^âb do
Presidente da FPRM.

exercerá 0 . controle administrativo da. despesa e
da - receita; fiscalizará , a contabilidade e

tesouraria, executará os atos que inflüendarèm as

finanças e o orçamento e o orçamento e inçumbir-

se-á dos serviços inereníes à admitiísíração
financeira ., da entidade inclusive,

a

§ 3® A autorizaçãOiefO funcionamento dos‘depar-
tamentos obdecerâo o determinado neste Estatuto

e as-préscriçôes; do Regimento Geral, além das

atribuições específicas contidas nos artigos 23,
24,25,26 e,27:

mediante

assinatura, de documentos, títulos, cheques, etc.,
com 0. Presidente..

Parágrafo Único .- O Departamento de Finanças
Sèfá•dirigido pelo Tésoutêirá.

Alt. . 23 - O , Departamento de Administração
incurribif-se-á do recebimento e da expedição da
correspondência da entidade; dos serviços de

comunicações, documentação e organização, da ‘
direção e fiscalização dos serviços burocráticos;

do preparo,das atas da organização dos assuntos

sujeitos ao -pronunciamento dos poderes iíitefnos;

do encaminhamento e da solução dos interésses a

cargo-da entidade Junto, aos poderes públícõs

quaisquer outras instituições; da coordenação, da
publicidade e do désémpenhokde todas

atividades aujdliares indispensáveis à execução
dos serviços gerais da entidade.

Alt. 25 — 0 Departamento TécniCo incumbirr-se^

do estudo" e da execução das Jhibíàtiyás que a
FPRM empreender em relação às atív|dàdes do
motocidismo no Estado, cabendo-lhe instruir

qualquer matéria de adrniriistração do

motoçiclismo, sujéitos ao pronunciamento do

Presidente òu da Diretoria. Seráou
a seu cai^go a

representação do . motocidismo perante

Confederação, com atribuições para, encaminhar a

solução dos assuntos iriefènfes à '

a

as

mésma

representação e promover a defesa dos.íritere.sses

desportivos da entidade em suas. relaçõesParágrafo Qniço . - , Ô : pepartamento de
Administração será dirigidoipelo Secretário.

Alt. 24

nacionais; o planejamento das iniciativas a serem

executadas e a intensificação do intercâmbio com

as _ instituições congêneres: filiadas à CBM;

coordenação e .a fiscalização das. atividàdes do

motocidismo e sua execução', preyisíás no ..
Regimento Geral. ^

- O . Departamento dè Finanças

concentrará, o desempenho cios cargos econômi

cos e financeiros da-entidade; acompanhará

execução do orçamento de cada exercício;
elaborará a proposta orçamentária a ser revista

adotada pelo Presidente da FPRM; organizará o
documentário déstinado a instituir o levantamento

dà prestação de contas do, exercício,; na forma da

e

a

v'.

a

Parágrafo Único - O Departamento Técnico será •
dirigido pelo DiretprTêcriicò,

-,P Departarriento-dè Patrimônio terá, a
legislação em .vigor :e da conta-de Resultados;. ; seu-cargo a adrhin.istraçãqV escrituração de todo

Art. 26

I. Inserido por Estefany Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n?fí 10:40r1?
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S‘

.0 material pertencente à FPRM,. consèrVaçãò,

guarda è conservação de todo o -material;

aquisição è fornecimento do .material desportivo
■ necessário nos vários eventos:do motociclismo. no'

local das competições e recolhimento do mesrnd,
após 0 ténTiino;,.a escrituração e controle incluíj

0 material necessário ao,

funcionamento, da entidade,, todos os beiismóveis

e imóvéis pertencentes à FPRM;

Parágrafo ÚnicoO Departamento de Patrimô
nio será dirigido pelo Diretor de Patrimônio.

§ 1° - O .orçamento será uno e incluirá todas as

. receitas e despesas sujeitas a rubricas e datações
especificadás conforme os parágrafos seguintes:

§ 2® - A receita .compreende:

, a - As taxas de inscrição, e permariêneiâ, ou de

, transferência., de pilotos,. assim

. emolumentos, ã,que os processos de recursos

ésfiverem sujeitps. . .

âíéifi de todo
còmo os

b - O.produto de multa e indenizações.

c - A arrecadação da tàjta de aivátá parâ

realização de provas, conformè- acordado em

Assembléia: .

-Art. 2Z. O Departamento Jurídico centralizará o

ésíudo, 0 encaminhamento e a solução'de todos

os ássüritos do interesse da FPRM, em qualquer
Oportunidade'que exigir araplicação da lei de-leis,

públicas òu mandamentos em vigor na erífidade;

pronunciar-se-á ,por iniciativa de qualquer podèr: doações , ou legados convertidos em

interno ou bütro Departamento; sobre ás rfiatérias

d - As subvenções e os auxílfos.

dinheiro.

compreendidas no. domínio, de suas túnçõés

especificas e desempenhará os demais encargos

. de consultoria ou- procuradoria que lhe forem

atribuídos por mandamentos em vigor ou pelo
Presidente da FPRWi.

f.— Quaisquer, outros recursos pecuniários que a
Diretoria viera criar. ' .

. g - As rendas oriundas -dé tódas as. prornoções
realizadas pela FPRM. é outras rèndâs eventuais.

Parágrafo Único - .0; Dêpartámento Jurídico será. , § 3® ^ A despesa compreende:

dirigido peloDIretor Juridico;’

Tííuio III - pO Regime Econômico Finãrtceiro

Capítulo 1 - Do :Exercícid Financeiro

- O custeio das .afividades desportivas e dos

•encargosdiversos e da administração da FPRM.

; b -r. As obrigações de' pagamento que Se otmarem . ' :

exigíveis em consequênciã de atos judiciais, '

-convênios, contratos e operações de crédito.

. -a

ü

Art. 28 - :0 exercício, financeiro :coincidirá com.o-
‘

ano civil e compreenderá, fondamentalmente, a ■

execução dôorçamento. c - Os encargos pecuniários de caráter extraordi-

nariò,- não . previsto iro. orçamento custeados a

I Inserido por Estefany Kauanv de Lima Moreira fim- 17/04/?.n?6 10:40:1?
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conta de crédito adicionais abertos

autorização do Conselho Fiscai e compensados
GOiin . i.:pof |igGü^ em arquiTOs. obser-

j. . .. _ ■ disposições légis videntes

, dos . recursos que . éspetoente a- publicagão , na Imprensa deJ
- demonstrações contábeis e; balanços patrimoniais

Gapítulib 11-bóPatómônio exercido, devidamente auditadas por

. , - eudiloria independente, conforme d art. 46-A, da

Alt. 29 -:ó patrimônio compreende: . lei n” 9615/98, devendo as fiiiadas, adotarem'
_ ■ _ . . . , . . ^^Ms.esíatutos a^referida obrigação legai,
a — Os, bens moveis e írnóveis adquiridos; sob

qualquer título. § 1= - Para o setor do mototídismo profissional, o

u í' - - • ^^'■Ç^mento e a contabilidade serão feitos à parte e
- Os , p,em,o= ,™».d„s, et,sp,pO«i, ' «gá^doí de modò euttnemo, g.«,li„d. ata-

de*neçaocp»seí,todds„ee»ae„te , ' menldIndependented«eeeto,/
c Os saldos beneficiários da execução do
orçamento transferidos na forma deste Estatuto; •

«J - Os fundos existentes, ou os bens tesülfàhfés .
de sua iriversão.: . - ■ .

vadas as

em

§ 2“ - Os servi^s de contabilidádê sérao exexecuta-
-.dos. em condições que pérmitarn o Cotíhedmento

imediato.da posição dás contas relativas ao patri
mônio, às finanças e à execução dó orçamento.

uso em ^ receitas e despesas estão sujeitas
á corripnjváritès Çè recolhimento ou pagamento e
á demOns^çãq''dos respectivos saldos;

que seja usada sob a orientação, técnica da ' ,§ 4“ - A prestação de contas
entidade.,

-legisiação em

Art. 30- Todo,, o material desportivo de
compefiçôes.ípertericentes à FPRM, .somente

dèrá ser cedido aos clubes e.ligas filiadas desde-
por

ria fOrma dá

vigor, de cada exercício,

■ acompánhadO da demonstração de lucros eÈm caso de exünpo da FPRM, o
patrimônio será entreçiue a entidades filantrópicas; discriminará os resultados das

designadas em. Assembléia Geral, ressalvado o ' f^nançeirás e prçamèntárias.

direito de suas filiadas. ; , - .

Alt. 31

contas
/'■

Título IV-Disposições finais

Capítulo 11- Dás riprmas de administração Art. 33
financeira . fS - São mãndamenfos todos os v atos"'<■

expedidos por qualquer dos poderes internos

Alt. 32 -..Os elementos consíituíivos dé ordem respectiva competência, originários ,

de organismos, públic0| ;ou; privados a que a
entidáde dève obediênqáV

, no

econômirà, financeira e .prçamenteria sério"

escrituradas nos livros próprios e cqmprpvadós...
S.: ^

- ,v ■-

Unserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n26 10:40:1?,
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Art. 34 - Todô membro do poder inteitiG poderá

exercer função èrri ■ qualquer outrO: poder iriterrlo,

respeitadas as compatibilidades .expressamente

previsteis nestê Estatuto; bem como, poderá facul-

talivamente acumular llinções em caráter efetivo ■

dentro de um mesmo poder e integrar poder de'

qualquer filiáda, salvo a Assembléia Geral e o'

• h - Desfilíaçãò õu desvinculação;

. i - Muita.-

§ 1® - As.írês penalidades reféndas nos itens T,

“g" e “h”, neste artigo sorriénteiserâò àplicáveis às

; , pessoas jurídicas.

Gonselhó Deliberativo dispor contrariamentei seja § 2° - O.Regimentõ Geral prescreverá.o processo
antes ou durante o exercício daüinçãõ. de aplicação e-graduação das penalidades, res-

- peitadas as átàs do CND, á competência da

Justiça Desportiva e às disposições deste
Estatuto.

Alt.' 35 - A prôposta orçamentária,«ionvérter-se-á

em òrçaménto. qêfiniíiyo, mediante hornOlogaçao

do-Conselho Eiscal,- se a , Diretoria omitir seu pro

nunciamento dentro do prazo fixado neste Estatu

to; 0 orçamento votado pela Diretoria entrará em

execução, sem homologação, se esta deixar de

sef tèrnpesfivamente formalizada pelo Gorisélhõ
Fiscal. ' , ■' ■

í

‘ § 3“ - Na fixação dò valor da muítà, pelo \

. descumprimento do contrato dê adesão esportiva, f
levar-se-á eni. consideração; a' natureza da

infração, a gravidade, a segurança dàs compe-

. tiçpes, a ordern desportiva; nos contratos de valor

econômico dèyetão essa sãtisfazer, ainda, e se for

0 arso, a compensação financeira inicial ao

prejuízo econômico causado; oS valores serão

fixados anualmehte;pela’ Diretoria da FPRM, com

0 aval do Conselho Fiscáí.

Art. 36'- As infrações disciplinares aos rtíanda-

mentos :em vigor, • sem prejuízo das sanções à

cargo da Justiça Desportiva, darão causa, às

seguintes penalidades de índole administrativa:

á--.AdvêrtênGiã;,
§ 4° - Os regulárnentos.dàs competições regularão

a aplicação dè. pehãlidádes de eliminação, perda

de pontos, axclusad de provas ou dè íõdo um

, campeonato ou torneio, e ainda acêrca de jj
■ Indenizações; poriprejuízos e danos causados. ^

Art. 37 - Os membros dos .ppderes internos, hem ff' > ' .

como os Presidentes das Ligas e Assodações •

filiadas, portadores de carteiras dè identidade

expedidas pela FPRM, terãó acesso em itodas as

pistas sujeitas à jurisdiçãp da entidade.

b-Censura êscrifâ;

c - Suspensão;

d - Eliminação;

®-, Destituição;

f - Desligamento temporário ou definitivo;

g —Infervençãp;

-

Linserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n?fí 10:40:12
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Ârt. 38 - O dever das filiadas é. irremovível;

quànlo âo implemento das condições prescritas na

alínea “d" do ãrtígo 8 deste Estatuto.' '

para as modalidades do; mptociclismo que esta

Federação superintende.

Art.41 A,classificação dos pilotos registrados na

FPRM obedecerá o critério previsto no Regimento

Gerai

, Aft.. 39 - O mandato dos podeies. internos temniná

córn 0 da Presidência.

Alt. 40 - -As atividades desportivas dá FPRM

começarão no dia ãl de Dezèmbro/de.cada anp.

Parágrafo Único i- do período -ácimá

previsto, o Diretor Técnico organizará ò. ealendáriq ■

Alt. 42 - ÊStéS Estãtiitos entram em vigor após a

sua . .aprovação, pelos jGlubes em. assembléia

. oídinária e sua iriscri^õ no registro público.

' ;

, Curitiba, 18 de abril de 2024.'f''

/'A,
limo. Sr. GI;lbei#Ò ROSÀ,
Présjdente da fAeRAÇÃO PARANAENSE DE MpTOCiCLISMO
limoi Sr; JOR(

1-

ÇOrZ'DrS!LVE!RÃ OÂB-M° 11547

Rua Maria Trewisan Tortato n? 965 sálã 1
Bairro Novò. Mundo Curitiba Paraná

CÉP 81020000 '
Telefone 41-3267-5330 'tt.

■

%

\

■i.,: -'í;‘'á--
;■

A..’- , ■;{ : ■

‘•T

• 'A-

\

■ ;r

f
■í'

'•r

Í5’
e

■

v-'
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na presente data.

Apresentante

fernamía aparecida silveira

Natureza .

. ^. AdLTERAÇÃO DE ESTATUTO

Curitiba, 16 de tfiaio de 2024.
V'-

i
I
I Consuelo Mery Pereira

Escre^^ente . '
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DECLARAÇÃO GBM N° 005/2026

A Confederação Brasileira de Motociciismo (CBM), fiiiada à Fédération

internationale de Motocyciisme-FiM. à FiM Latin Artierica e ao Comitê Olímpico
Brasileiro - COB, através desta, declárã a quem possa interessar que a
FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO - FPRM, é filiada a esta

Confederação e, pórtánto, exclusiva representante legal da CBM autorizada a

realizar, organizar, supervisionar e regulamentar todns os eventos

motociclísticos no Estado do Paraná no ano de 2026.

Por ser verdade firmò a presente declaração.

Atenciosamente,

Campo Grande, 15 de janeiro de 2026.

Gustavo da Silveir^ye Castilho Jacob
Presidente

Confederação Brasileira de Motociciismo - GBM

ww.cbm.esp.br
A -A . ^?(’^®^®'®f®°®®®'r9*3cíéMõ(ocfcfemo-CWPJ')7.-)59.TS5'000í -6l3

Aveada Ca/ógeras, 2309, Caixa Postal U-Centro ^Campo GranUeMS-Cep: 79.002-970
ãf
LATIHÂMEB/CA

I Inserido por Estefanv Kauanv ds Lima Moreira em: 17/04/2026 in-4n:l2.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sãcrétaria da Receita Federal do Brasil

- Pròçuradoria-Geral da Fazenda Nacionalw:

CERTIDÃO negativa DE DÉBIT0S;RELATÍV0S AOS tributús federãís e à dívida
ÂTÍVaDAíUNIÃO

Nõrtie: FEDÈRACÁO PARANÃENSE DE MÒTÓGIGLlSMÓ
CNPd: 76.6592572/000149 - -

Ressalvado o, direito de a Fazenda NaGionai, cobrar e inscrever quaisquer dívidas dé
responsabilidàdé :do'sujeito passivo acima, identificado que.vierem a ser apuradas; é certiflcádó que
nao constam pendências em seu nòme, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do.Bràsil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Gèral dà.Fazenda Nacional (PGFN):

Esta certidão é válida para. o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos ps órgãos e fundos públicos da administração direta a èle vinculados; Refere-se á situação do
sujeito passivo nò âmbítp da RFB e da PGFN e abrange inclusive âs contribuições sociais previstas
nas alíneas'à'a 'd'do parágrafo único do art. 11 dá Lei n^ 8j212, deiédeijuíhò dé 1991.

A aceitação desta certidão está.cpridiciònáda à verificação dé sua autenticidade na internet nos
endereços <http://rfb.gov.br>óu <http://wvvw;pgfn.gov.br>.

Gértidãô emitida gratuitarneritépom. basema Porfária Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 - de 2/10/2014
Ernitida às 1348:29 dõ dia 25/11/2025 •itiòra. é data de Brasília>
Válida até 24/05/2026.

Código de.controle.da certidâo::48CF.ÍODA.3DF2.88D6,
Qualquer arsura ou érnenda invalidará.esté dócumerító. ,

'i

I Inserido pór Estéfanv Kauanv de Lima Moreira ém: 1-7/04/2026 10:40:12
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Estado do Paraná

Secretaria de-Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

4S

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 38837778-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.659.572/0001-49
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRÍBUINTES DO ICIWS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual i
regisírados ou que venham a ser apurados, eertificamos
Estado da Fazenda, constatamos
nesta data.

inscrever e cobrar débitos ainda rZ

não pyktir verificando òs registros da Secretaria dê
nao existir peridencias em nome do contribuinte acima identificado.

nao

Válida até 15/05/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
WWW.fazendã.nr-Tin» hr

Página 1 de 1

Emitido via Portal dé Emissão da Certidões (15/01/2026 14:15:16)

[.Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 in'4n:12.
]



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

m

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®:

CNPJ;

Nome:

13.116.393

76.659.572/000149

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tnbutanos administrados pela Secretana Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

divida ativa junto à Procuradoria Geral do Município {PGM)*

Esta certidp compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e emtorial Urbano - tPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- rfBi e Contribuição de
Melhona), Taxas de Serviços e pelo Poder dè Poifcia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cidadao.curiiiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
confirmadaser endereçono

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021
Emitida às 14:56 do dia 07/05/2026.

Código de autenticidade da certidão; 9AF84858D2C149EF088D48653E67F7B8F0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 05/08/2026 - Fornecimento Gratuito

V\

I.

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode,



08/05/2026, 09:07 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAI
Fi

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

76.659.572/0001-49

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

R MARIA TREVISAN TORTATO 965 / NOVO MUNDO / CURITIBA / PR /
81020-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/05/2026 a 31/05/2026

Certificação Número: 2026050203080515660384

Informação obtida em 08/05/2026 09:07:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf
1/1,
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome:

CNPJ: 76.659.572/0001-49

Certidão n°: 3439327/2026

Expedição: 15/01/2026, às 14:17:12

Validade: 14/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO (MATRIZ E FILIAIS)

Certifica-se que FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a.) no CNP.J sob o n° 76.659.572/0001-49, NÃÕ CONSTA como
inadimplente ho Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12 440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2.022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta
a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão
autenticidade

a empresa em relação
agências ou filiais.

condiciona-se à verificação de
Trabalho na

sua

no portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários à

constam os dados
identificação das pessoas naturais e jurídicas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
em sentença condenatória transitada em julgado ou em

judiciais trabalhistas, inclusive

inadimplentes perante
estabelecidas

acordos

recolhimentos

emolumentos ou

no concernente aos

previdenoiários, a hbnorários, a custas, a
a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver força executiva.
que, por

Devidas e .sogestõasi sndtétst,. jus.br

1. Inserido por Pstefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/7n?R
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comRCA DE pm^a

ê.
1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PARTI E CONTADOR JUDICIAL DO FORO

°* REGIAO METFiOPOUTANA DE CURITIBA EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINEU
FERNANDA GALIASSINI

KARINA BAVARO ALVES

ED

www.1dlstrlbúldorcurlti6a.com.br

PEDIDO DE CÉRTIDÕES

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAR

SSlfef ,
TABELIONATOS - JUIZADQ ESPECIAL CÍVEL E I^MINAL

L
:S PENAIS
DO JURITRIBU

r

CERTIBÃQ NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

GERTIFIÇO, a pedido de parte interessada, para FINS
GE^IS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de
AÇOES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação
contra:

\

li

CNPJ.76.659.572/0001-49

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório -

29/12/62) a 30/01/2026.
Lei No.4.677, de"

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 04 de fevereiro de 2026 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: FERNANDA
LeI n“19.803 de 21/Dèa/18

Tabela XVI dos Distribuidores n" VI letra a:(R$ 42.95)
•” Sè impressa, verificar sua ãiitenticidádê

ASSINADO DIGITAUMENTE POR:

dÍÍ: t^A COMAR:751552B7000157

nó http://wviiw.1distribuidorçuritlbaiCom.br/autenlica usando o oodigo 80DC2221 *"

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n26 10:40:1?



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
76.659.572/0001-49
MATRIZ

GOMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO data de abertura
CADASTF^L ^ 22/12/1982

NOME EMPRESARIAL ^

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICUSMO

nrULO DO ESTABELECIMENTO (NON
FPM

DE FANTASIA)
PORTE

DEMAIS

CODlGp E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONOMtCA PRINCIPAL
93.19.1-01 - Produgâò e promoção de eventos esportivos

CODIGO E
^ . - DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.11-1.00 - Atividades de organfeagões associativas patronais e empresariais

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 » Associação Privada

LOGRADOURO

R MARIA TREVISAN TORTATO
NÚMERO COMPLEMENTO
965

CEP
BAIRRO/DISTRITO

NOVO MUNDO
MUNICÍPIO

CURITIBÁ
81.020-000 UF

PR

ENDEREÇO aETRÔNICO

FPRM@FPRM.COM.BR
TELEFONE

(41)3267;5330

*^^DSRATIV0 RESPONSÁVEL (EFR)

SJTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA DATADASrrUAÇAO CADASTRAL

25/11/2000

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

5ITUAÇAO ESPECIAL
•«***»**

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.1T9,.de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/01/2026 às 14:19:56 (datà e hora de Brasília). Página; 1/1

Ljnserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2026 10-40:12.
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PREFEÍTIÍRA MUMICIPAL de CURITIBA

SEERETARIA ^SUNICIPAL DE FINANÇAS

MOm FÍSCAL DE SERVIÇOS ELETRÔRICA -

WiSitièro dã Notá

79

P'áte'e efmiie Émísstè

06i;06i'2.02514!5fr!.13

CSdigodêVerifios^o

QWB^Jã04

■e

PRESTADOR DE SERVIÇOS
FEDERACAO PARANA0ÍSE DE MOTOCICUSMO

75.659.572/0001-49 Inscrição Municipal: 03 03 0392126-0
■ R.maiATREVISANTORTATO,OOQ965-BAIRROiS®Ò Tèl -' 41 - 32S7=:^^n
MUNDO - CEPl S1020G00 32675330

RazSo Social:

ÇPF/Cmj:

Enàeri^óJ

Muriicipiõ; 'GURITIBA UF: PR ,Emafl: fprjnigifprm.çòrn.br

TOMADORDESERyiÇCe
Nome/RáiãoSòaàl:

Funaaç3o:MunicÍR3l dé Espõrté_ê;cültüpa’
CRF/CKPl;

Ender^p:
Município:

.29.S69.348/0OQl--^73'

•AV AMAZÔNIA/1595- MIRROí/fAG -CTPJ-OS5807S9
UF: RR

IMU:
outro Doci

CASCAVH.
Email: rosana.limáSSfíi.ótaaiLbom

discriminação DOSSERtÕ^

Referejte.apapoibaoSpompéfidtorí
'Gonfo(rôe&n^dho#12i2D25,'' '

%:Sn-4'- OC;2216-0-
ÇNPJ:78.65S.572íí:<»1-49{cfrasfe[íO
FeaeiBção Paranaense De Móidcidistro

assíafravés das emendas

l

Valor Upuidoda Nota Fiscal=RSÍ47550,0íj

ISSsRETlDO,r RS7.75Q:oft

■ VALORTOTALDANOTA -RslSS.ÓÍjOjOp
:Gódigci'da Atívidáde

12-11 -Conipétiçõèsesportivas ou dè destreza físÍGa ou inteleetualjcpmioy sera a participação do espectador.

VàferTofat dás D^açSes (M} BaEBdaCáfajIo(R$) Alíquota (%) VaíordoISS(Rs) CriitopMb odoiPTtf

‘0,00 '155.000,00 5,00 7,750,00 0,00
OUTRAS INFORMAÇÕES

Este NFErefoi emitidaoomrfâpal&na ljeii73(25S3.

Esta NF&e não peracréditopois.oISS.édàfidoforadowuracfpjüiíeCUPJTIBA.
Q ISSdesteNFSreserâREnDO peto Tomador deSen,'iça

MaisiriforTriaçõésr'nót3.çüritíbBíprtgpv,BF

Llnserido por Estefanv Kauanv de Lirtia Moréira em: 17/n4/?n?fi 10:40:1?



MeFEITURA MUNICIPAL DE CURÍTT^ Númeródaí^ota.
í ,

5 035j-

SECRÉrARIA MÜNÍCIPAL DE FINANÇAS

' WOtÁ FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICÀ-
psta-íHoratis-^issiD

29/09/202513:21:03^NíShe

èódigp dé Vèrifiça^ò

4RM4rWQ5

prestador DEíSERViÇ®
PEDERACAOPARAtWEKSEDEMOTOacUSMO

CPF / CMPJ: 76.e59.572;/0001-49
Endereço:

Rszbo Social:

InscriçãoMunítipal: 03 03 0392^25^0
R. ÍWIATRB/ISANTpRTATO, D0096S-BAIRr6í NOVO'
MUNDO - CEP: S1020000 ' Tèl.í 41-32675330

Município; CURITIBA • UF: PR Rmaif; fprni@fprrnieór7i.br

TOMÃDOR DÉ SERViCCS
Nome/RaiSosocial! prefejtura Municipal de Iváté

95,640;553/000'r:I5

'Av Rio dé Janeiro, 2758c BAIRRO: Centro
IVATE

CPF/GHPJ:

Énden^pV
Monicípro:

IMU:
0íitrq;Dd.c4'

UF: PR Emaii:

DISCRIMIMAÇÃO DOS SERVIÇOS

lnexigibilidáden?024aB
ProcessCiAdminisJraS7on®T0221E5 -

Dãdosfaaneáá» .
Banco Do Srasi

Ag;-^11-4 -DC;221&-0
ÇNPJ: 78,fôS.572i:CÕl-43{oha'i’épb^
Federação ParanaenseDe

^&lof litquiifôdaRbtsRsoaJ = RSií^STSiOO

iss.retiDd- Rg3.825:'nn

VALORTOTALDANQTA -RS127.500,00
Çòtlígp dg Atividade

12 -11 - CõmpetíçÕesesportivas ou da destreza física ou intelectual, cornou sam apartioipaçãodd espèctad 0 r;

Vafar fotsidas Deduções (8$) Base de Cálculo {R$5 Aifgaota (%) Valor do ISSCRÇ) Crédao p/íAbaBmeirto do IPTO
0,00 1271500,00 3,00 3.825,00 0,Õ0

eUTRAS^lREORMAMÍRP

BtõNFS-enãogeracréditopcisoISSédevidofoiadomunicípioifõCURITlEai .
OlSdeste NFSreseiâ RETIDO peloTonradõríeSenfiga'

Esla NFSre foi epãBdaCTm respaldo na Ijá 73ffl»S

f
í

Mais informáções:jdtãíffiriabâ.pr.gov,br

Llnserido por Estefanv Kauanv de Linna Mòreirã.èm: 17/04/2026 in:4lHz
]



'Numero dá NotaPREFEITURA MUNICIPAL DE CÚRmBA

SECRETAFLIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

mota FISCAL DE SÉRVÍÇOS ELETRÔNICA- NRS^

^ SI

a
7S

‘DãtaaHõraòèEmisÈlo

;a5/06/202514;:24:01

Código dè VerificaçSp

SHIY7PIBC

PRESTADOR DE SERVIÇOS
federa CAO PARANAENSEDEHOTOCICLISMO

Inscrição Municipál;
R. t-!AR»TR£VISANTQRTATO, 000965-SAIRRO-
MUfJDO - CEP: 81020300

CURfnEA

Razão Social:

CPF / CWPJ:

Endereço:
7e.659.572/Q00L-49

pT.qS 0392126-0
tél.': •« - ,32675330'NOVO"

'Município;
UF: PR , Eincil: fprm@tp’rm:comj3r

tofsadordeserviços
Kome/Ra^o SKfeh MUNICÍPIO DEHANDAGUARI
tPF / CNPJ:

Endereço:

Mõnícipio:

;76i285;345/OD0Í^09

AVENIDA AMAZONAS, SOO.-BAIRRO: CEIÍTRO - CEP: 8S9750ÕÔ
UFr PR

IMU:
Ódirip Dõc.:

MANDAGUARI Email:

DISCRIMINAÇÃO DOSSERVICQS

Reférentea ContraSaçãoda Fõseraçeo raranaensed
àe 2025.

CONTRATO NS422CK'. .
INB<IGIBIUDADEN''22SÍ}25
PROCESSO N*60a025

jenseíle Moíocross

i

3511-4 - OC;22ie-0
eNPJ. 76 659.572/0CO1-48(chave [k)
F^raçãof^i^enseOefdotocitísfno

Valor'lÍgmdodaIfetaFiscs|:=Rsl2T.125;Ô0

ISS RSnbO.:-.R9:5ã7S.nft

VAH>RT6TÃLDÃKÒTA-R8127:50d;00
Código da Atividade

12 -11 T Cbmpetieões.esportívasóudBdestrezaflsiCffiou intelectuali:com òu séíti a; participação dò éspectad o r.

AEquota {«/a)T Valor do ISS CB?)Valor Tòtat das peJações (RÇ) E^daCáloiíofltç)
Crê*ò,p/Ab ilodoIPTa

0,00 127.500,00 5,00 6.375,00 0,00
OUTRASINFORMAÇÕES

EstaNFS-efoiemiti:fecomíes|»ldoBaLei>73í2)09'

&i8NFS-Bnàoser3cré®opasolSSédeviao fora do irumoípiode CURITIBA
0 ISScfeteNFSres^RETIDO paio Tomador ds&píi^,,r-

;fvlaisinfòmiáç^es:nota.curitiba,pr.gov.br

t; Inserido põr Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/207111Q:40!1?
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GABINETE

- DO PREFEITO
Rua Amajonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.8S0-000

{4t}3632-13,36
PREFEITURÃ

DECLARAÇÃO JUSTIFICATIVA DO ORÇAMENTO

O Município de Piên, neste áto representado pelo seu Prefeito, MAICON

GROSSKOPF, portador do RG n° 10.094.176-7 e CPF n° 080.278.589-17,

considerando seu,interesse em celebrar CoRvênio com a Secretaria de Estado

do Turismo do Paraná - para 0 evento “18° Tombo na Lama" objeto do

convênio, vem apresentar as justificativas necessárias em reiação aos

orçamentos anexados ao Protõcoio n® 25.486.632-6, em atendimento às

disposições do inciso IV do art. 679 do Decrèto n° 10086, de 17 de janeiro de

2022.

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a necessidade da

contratação de entidade especializada em organização de eventos esportivos

motociclísticos para execução do objeto do convênio, consistente na realização

de Encontro Estadüal de Trilheiros, evento esportivo de grande porte que reunirá

participantes de todo o Estado do Paraná.

O evento terá duração de 03 (três) dias, com estimàtiva de participação

aproximada de 1.500 (mil e quinhentos) pilotos inscritos, além de público

estimado de 4.000 (qüátro mil) visitantes, configurando-se como o maior

encontro de trilheiros do Estado do Paraná, demandando elevada capacidade

técnica,, logística, operãcionaLe.organizaciOnâlí

A formação do jpreço ‘ estirtiado foi demonstrada por meio de Mapa de

Formação de Preços, devidamente assinado peío responsável pela pesquisa

mercadológica, documento ánexo ao^;processo adrninistrativo. Ressalta-se que

não existem, tabèlas oficiais de referência para serviços de orgánizaçãb de

eventos esportivos motociclísticos dessa natureza e Çoitiplexidade, razão pela

qual a estimativa foi obtida mediante pesquisa direta junto a entidade

especializada s apta à execução do objeto.

Para fins deõrçamento è execução do everttbvfOi consultada a Federação

Paranaense de. Mòtociclismo, entidadé responsável-pela regulamentação.

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br

•,ríW—

I Inserido por Esfefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n26 10:40:12,
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GABINETE

DO PREEEITÒ
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên-PR

83,860-000

(41)3632-1136

I
■i

PREFEITURA

coordenação técnica e supervisão do motocielismo no Estado do Paraná,

reconhecida oficiálmente pela organização e chancela de competições e
encontros motociclístiços estaduais.

A escolha dá Federação justifica-sè peió fato de ser a única entidade com

capacidade técnica, regulamentar e operacional para executar evento desse

porte no Município, envolvendo:

• montagem deíestrutura completa de apoio ao evento, direção de prova,

secretana do evento, marcadores de pista em todo o circuito, podium de

premiação, porticO de chegáda e cercas de isolamento, durante o

percurso, parada (neutro) na metade dá trilha, com banheiros, estrutura

para serviços de bar e cozinha

o Segurànças

o Log ística de recepção e controle dos participantes;
• Equipe técnica espêciâlizada;

• suporte opèraciohal côntínuo durante toda a programação.

• Sonorização profissional para cObertUta completa do evento esportivo,

incluindo fornecimento, montagem, operação e desmontageni dos

equipamentos necessános trilha e também para evento artístico nivel

nacional;

Assim, 0 orçamento apresentado nãb representa extrapolação
capacidade da entipadé.i más sim a adequação proporcional da execução

porte inédito dó e^ííehtbsrisênao.plènàmente compatível

da

ao

com a experiência técnica

acumuiada pela Fedêração ná organização de-encontros motociclísticos oficiais

em todo o Estado.

Dessa forma, resta dêmonstrada. a viabilidade técnica, a idoneidade da

entidade e a necessidade da contratação para garantir a correta execução do

objeto conveniado.- observando os princípios da eficiência;
economicidade e 'adèquáda aplicação dos recüfsOe públicos.

interesse público.

@ ü governodepien
www,pien,pr.gov,br

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/n4/?n26 10:40-1?,



, GABINETE,
h DOPBEFEITÜ

Rua Amazonas, 375

Centro, Piên - PR

S3.8S0-000

(41)3632-1136
PREFEITURA'

Por sér verdade, firmo.a presente.

. Pièn/PR, 01 de abril de 2026

MÁICON
' Assinado de foma dlgitâl por

GROSSKORF:08G278589T .maicon qrosskqpf;08027858917
. Dados; 2026,04.01 17:03;23rÒ3'00'7

Maieon Grõsskopf
Prefeito Munièipar de Piên

governodepien ■

www.pieh.pr.Qov.br

I Inserido por Estefanv Kauanv de Lima Moreira em: 17/04/2n?fi 10:40:1?.
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TERMO DE CONVÊNIO N.° 0186/2026

PROTOCOLO N.® 25.486.632-6

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO

DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

DE ESTADO DO TURISMO, E O MUNICÍPIO DE PIÊN,
PARA FOMENTAR E APOIAR A REALIZAÇÃO DE
EVENTOS INTEGRANTES DO PROGRAMA PARANÁ

MAIS EVENTOS, INSTITUÍDO PELA LEI N.» 21.760/
2023 E REGULAMENTADO PELO DECRETO
ESTADUAL N.» 7.627/2024.

O ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETU,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.° 49.179.242/0001-83,
com sede na Alameda Júlia da Costa, 64, Curitiba-PR, CEP 80410-070 doravante

denominado CONCEDENTE, neste ato representada pelo Diretor-Geral da SETU, em razão
da Resolução n.° 010/2025, Jefferson Abade, portador da Cédula de Identidade/RG n°

3.191.686-0 e do CPF n° 462.838.389-87, residente e domiciliado nesta capital, e o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.°

76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas, s/n, CEP n.° 83.860-000, doravante

denominado CONVENENTE, neste ato representado por seu prefeito(a), Maicon Grosskopf,
portador da Cédula de Identidade n.° 10.094.176-7 e do CPF n.° 080.278.589-17, tendo em
vista 0 contido no Processo Administrativo n.° 25.486.632-6, com fundamento na Lei Federal

n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro de 2022, na
Resolução n.° 028/2011-TCE-PR, regulamentada pela Instrução Normativa n.° 061/2011-

TCE-PR, ou outras que venham a substituí-las, na Lei Complementar n.° 101/2000, na Lei n.°
21.760, de 30 de novembro de 2023, que, instituiu o Programa Paraná Mais Eventos,

regulamentada çelo Decreto n." 7.627, de 17 de outubro de 2024, RESOLVEM celebrar o .

presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de mútua cooperação, de
ações destinadas a fomentar e apoiar a realização de eventos integrantes do Programa

Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei Estadual n.° 21.760/2023 e regulamentado pelo

Decreto Estadual n.° 7.627/2024, no Município de Piên, conforme as ações e metas
detalhadas no respectivo Plano de Trabalho.

I.I.Será(ão) fomentãdo(s) eapoiado(s) o(s) seguinte(s) evento(s): 18° Tombo da Lama.

1.2. Os eventos apoiados no âmbito deste Convênio deverão atender, cumulativamente, aos

seguintes critérios estabelecidos pelo Programa: serem realizados no território do Estado do
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Paraná; gerar fluxo turístico, valorizar o turismo e a cultura regional, e possibilitar o
desenvolvimento nos diversos setores da economia do Estado do Paraná.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2. Integra o presente Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado
pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do Protocolo n °
25.486.632-6.

‘A

■j

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3. O presente Convênio terá vigência de 03 (três) meses, contados de sua publicação no
Diário Oficial do Estado, para cumprimento do objeto e apresentação da prestação de
final.

contas

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando necessária a prorrogação da vigência do Convênio, a
solicitação deverá ser apresentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do
término, acompanhado da devida justificativa.

seu

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES
4.1. Compete ao CONCEDENTE:

4.1.1. transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, conforme o
Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira;

4.1.2. inserir as informações pertinentes a esse Convênio e a sua execução no SIT -
Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conforme dispõe a Instrução
Normativa n.° 61/2011-TCE-PR e a Resolução n.° 28/2011-TCE-PR, com nova redação dada
pela Resolução n.° 46/2014, ou outra que vier a substituí-las;
4.1.3. dar publicidade ao Convênio no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da

SETU, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura;

4.1.4. realizar o acompanhamento, fiscalização, controle, supervisão e avaliação do
cumprimento do objeto deste Convênio, por meio da análise de relatórios, diligências e
visitas in loco, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades e fixando prazo
para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos ;

4.1.5. analisar a prestação de contas apresentada pelo CONVENENTE relativamente

valores repassados por força deste Convênio, observados os arts. 714 e 715 do Decreto

Estadual n.° 10.086/2022, e prestar contas aos órgãos fiscalizadores, de acordo
legislação pertinente a matéria;

4.1.6. monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Convênio,
em conformidade com o Plano de Trabalho, realizando vistorias sempre que julgar
necessário, cOm vistas ao fiel cumprimento do ajuste;

4.1.7. notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas

constatada a má aplicação dos recursos públicos, instaurando Tomada de Contas Especial;

aos

com a

ou
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4.1.8. comunicar ao CONVENENTE qualquer irregularidade no uso dos recursos ou outra

pendência de ordem técnica, adotar medidas para suspender a liberação dos recursos e fixar

prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos;

4.1.9. apurar eventual dano, caso a irregularidade de que trata o item 4.1.8 não seja sanada,
mediante Tomada de Contas Especial, nos termos do disposto na Lei n.° 20.656/2021;
4.1.10. comunicar à Controladoria Geral do Estado do Paraná qualquer irregularidade
indicada no item 4.1.5, e à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público competente

quando detectados indícios de crime ou ato de improbidade administrativa;

4.1.11. acompanhar e verificar a execução do objeto e o cumprimento dos prãzos relativos à

prestação de contas;

4.1.12. divulgar em sítio eletrônico oficial as informações referentes aos valores devolvidos,

bem como a causa da devolução, nos casos de não exécução total do objeto pactuado,
extinção ou rescisão do instrumento;

4.1.13. assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto deste Convênio, no caso de

paralisação ou de indícios de irregularidade, de modo a evitar sua descontinuidade.-

4.2. Fica o CONVENENTE obrigado a:

4.2.1. abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

4.2.2. aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCÈDENTE no objeto deste Convênio
e em conformidade com o Plano de Trabalho;

4.2.3. executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para a consecução do

objeto deste Convênio, observando sempre critérios de qualidade e custo, bem como o
contido no Piano de Trabalho;

4.2.4. na forma dos arts. 709, 710 e 711 do Decreto r\.° 10.086/2022:

a) aplicar os saldos do Convênio, enquanto não utilizados, em cadernetas de poupança de

instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual oü superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lãstreada em

títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em prazos menores
que um mêS;

b) computar as receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior a crédito do

Convênio e aplicar, exclusivamente, no seu objeto, mediante termo aditivo e aprovação de

plano de trabalho readequado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as

prestações de contas do Convênio; e

c) devolver aq CONCEDENTE, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do

Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas

obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial;

4.2.5. restituir os recursos, nos casos previstos no Decreto n° 10.086/2022, bem como de

forma atualizada monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,

na forma aplicável aos débitos para com o Tesouro do Estado, quando:
a) não for executado o objeto deSte Convênio;
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b) não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva Prestação de Contas parcial ou
final;

c) os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste Convênio;
4.2.6. apresentar, quando da formalização do Convênio,, a Certidão Liberatórià expedida pelo
Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual,
Certidão Negativa de Débitos que ateste que está em día com o pagamento de tributos,
empréstimos e financiamentos devidos ao CONCEDENTE/SETU, Certidão Negativa
Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do'Brasil e peja Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional quanto a tributos federais e regularidade perante a Seguridade Social,
prova de regularidade dó convenente para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regulàridade de Situação - CRS,
Certidão Negativa Trabalhista e documentos pertinentes ao objeto, devendo mantê-las
atualizadas durante toda execução dó Convênio;
4.2.7. observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se estão agindo
com mais alto padrão de ética durarite todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto Contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

a) “prática corrupta”; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indíretamente, ás
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do cóntrato;

e) “prática obstrutiva”: f/} destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito dè o organismo,financeiro
multilateral promover inspeção;

4.2.8. iniciar a execução do Convênio em até 30 (trinta) dias após o recebimento da .
parcela,salvo motivo de força maiór devidamente justificado ou se estabelecido, de forma

diversa nas etapas e execução do Plano de Trabalho;.
4.2.9., observar as obrigações previstas no Decreto n.® 10.086/2022 e nas Resoluções e
Instruções Normativas do TCE-PR;

4.2.10. prestar contas por meio do Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná - TCE-PR, onde deverá inserir e manter atualizadas todas as

informações relativas a execução do objeto dentro do prazo estabelecido e exigidos pelo
sistema;
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4.2.11. garantir o livre acesso de servidores da SETU, do controle interno do Poder Executivo

Estadual, bem como do Tribunal de Contàs do Estado do Paraná aos processos,
documentos, informações referentes aos instrumentos de transferências deste Convênio e

aoslocaisdeexecuçãodoobjeto;
4.2.12. movimentar os recursos do Convênio em conta específica;:

4.2.13. observar que a ausência de prestação de contas, nos prazos estabelecidos, sujeitará,

salvo os casos previstos em1ei, a instauração de Tomada de Contas Especial, observados

os arts. 233 e 234 do Regimento Interno do TCE/PR;
4.2.14. preservar todos os documentos originais relacionados com o Convênio,

independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo de sua aprovação,

em locâl seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de

Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos;

4.2.15. submeter-se à regulação instituída pelo gestor;

4.2.16. apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa e qualitativamenfe, o atendimento do objeto deste Convênio;

4.2.17. cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;..

4.2.18. submeter-se à auditoria da SETU, apresentando toda documentação solicitada;

4.2.19. divulgar em sítio eletrônico oficial as informações referentes aos valores devolvidos,

bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total dO objeto deste

Convênio, extinção ou rescisão do ajuste;

4,2.20. efetuar a prestação de contas parciais dos recursos repassados de forma parcelada,

correspondentes e consentãneos com o respectivo plano e cronograma, sob pena de obstar

0 repasse dâs prestações financeiros subsequentes;

4.2.21. contabilizar e guardar os bens remanescentes, bem como utilizá-los pãra assegurar a

continuidade de programa governamental, com apresentação de diretrizes e regras daras de

utilização e;

4.2.22. assegurar que os operadores das máquinas (equipamentos) tenham prévia

habilitação e capacitação pára Seu uso;

4.2.23. responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e administrativa pela

gestão dos bens e pelos danos causados duranté a execução do objeto deste Convênio, em

especial pela utilização do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos disponibilizados à

.conta específica do ajuste;

4.2.24. assegurar e destacar a participação do Governo Estadual em qualquer ação
institucional de divulgação , ou promoção relacionada aò objeto deste instrumento,

observadas as vedações da Lei Federal n.^ .9.504/1997.

CLÁUSULA QUINTA - RECUR$OS FINANCEIROS

5.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam o valor

de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), serão empregados conforme o

cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho. Sendo 0 montante de R$

237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais) referente a repasse do
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CONGEDENTE e o montante de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) referente a
contrapartida do CONVENENTE.

5.1.1. 0 valor que será repassado pelo CONGEDENTE: R$ 237.500.00 (duzentos
sete mil e quinhentos reais), tem

e trinta e

a seguinte classificação orçamentária: Dotação
orçamentária: 03700.3702.23.695.21.8376 - Paraná Mais Turístico. Natureza da Despesa-
3390.3922 - Exposições, Congressos e Simpósios. Fonte de Recurso: 500 - Recursos não
Vinculados de Impostos, pré-empenho n.° 2026NR000274 expedido em 10/04/2026:
5.1.2. 0 valor que será repassado pelo CONVENENTE: R$ 12.500,00 (doze mil ê quinhentos
reais), tem a seguinte classificação orçamentária: Dotação Orçamentária: 09 002
27.812.0011.2025. Natureza de Despesas: 3.3.90.39.00.00. Fonte: 2880 declaração
contrapartida fis. 40 - mov. 26;
5.2. na hipótese de o objeto deste convênio vir a ser alcançado com a utilização parcial dos
recursos financeiros postos à disposição dós partícipes, conceder-se-á, para todos os
efeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como parâmetros os valores
mencionados no item 5.1 e eventuais acréscimos.

de

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
6.1. Os recursos do CONGEDENTE e a correspondente contrapartida do CONVENENTE,
ambos destinados à execução do objeto deste Convênio, serão transferidos para a conta
bancária específica vinculada a este Convênio, de titularidade do CONVENENTE

deverá ser aberta em instituição financeira oficial;
6.2. na hipótese de os recursos não serem suficientes à consecução do objeto
complementação Será aportada pelo CONVENENTE na forma de contrapartida, depositada e
utilizada na mesma conta do Convênio;
6.3. o valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer a ampliação do objeto
capaz de justificá-lo, dependendo da apresentação e aprovação prévia pelo CONCEDENTE
de projeto adicional detalhado, da comprovação da fiel execução dás etapas anteriores e da
devida prestação de contas, sendo formalizado mediante termo aditivo;

6.4. a liberação de recursos financeiros deve obedecer ao çronograma de desembolso
previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou etapas de execução do
objeto do ato de transferência voluntária;

6.5. os recursos financeiros repassados em razão do Convênio não perdem a natureza de
dinheiro público, ficando a sua utilização vinculada aos termos previstos no ajuste e devendo
0 CONVENENTE, obrigatofiamènte, prestar contas ao Estado do Paraná e ao Tribunal de

Contas do Estado;

6.6. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do Convênio, será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do .beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária;

6.7. O CONVENENTE deverá realizar es pagamentos mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores.

a qual

a
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS VEDAÇÕES
7.1 É vedado (a):.-
7.1.1. a realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência òu similar;
7.1.2. a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

7.1.3. a cessão, o tránspasse,-ou transferência a tefceifos;da execução do objeto do
Convênio;

7.1.4. o pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou

empregado integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta òu indireta, por

quaisquer serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as

hipóteses previstas ém Lei;

7.1.5. o pagamento de profissionais nãp vinculados à execução do objeto do Convênio;
7.1.6. a aplicação dos recUrsos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que

em caráter de emergência;
7.1.7. a realização de despesas em data anterior, ou posterior, à sua vigência;

7.1.8. efetuar pagamento'em data posterior à vigência do instrumento pactuado, salvo se o

fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência, a respectiva causa tenha sido

justificada e os récursos financeiros para pagamento constem no plano de aplicação ou

instrumento equivalente;

7.1.9. a atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

7.1.10. a realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou de orientação social, que; esteja diretamente vinculada com o objeto do Convênio e da

qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;

-7.:1.11 . a transferência de recursos para associações de sérviddres ou a quaisquer entidades .
de benefício; mútuo,, destinadas ã proporcionar bens. ou . serviços a um eírcuro restrito de. ■
associados ou sócios;

7.1.12. a transferência de recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que tenham
como dirigentes ou controladores:

a) membros do Poder Executivo do Concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou

Estadual, conforme o caso, bem corno seus respectivos cônjuges, companheiros é parentes

em linha reta, colateral ou por afinidade até 0 3° grau;

„b) servidor público vinculado ao Poder Executivo do Concedente dos recursos ou dó

Legislativo Municipal ou Estadual, conforrrie o caso, bem como seus respectivos cônjuges,
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau, salvo se

comprovada a inexistência de conflito com 0 interesse público.

7.1.13. estabelecer contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos
estaduais pára consecução do objeto do Convênio; e ,

7.1.14. a celebração de outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações
complementares.

pooq
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Havendo indícios de irregularidades na execução do Convênio,
poderá haver a suspensão do repasse de recursos financeiros, mediante justificativa idônea!
até que as irregularidades sejam efetivamente apuradas por meio de procedimento
administrativo que confira ampla defesa ao convenente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES
8.1 O CONVENENTE deverá observar, quahdo da contratação de terceiros vinculados à

execução do objeto deste convênio, as disposições contidas na Lei Geral de Licitações e
demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.

8.2 A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará, sob qualquer
hipótese, responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONCEDENTE, vínculo
funcional ou empregatício e, tampouco, transferência de responsabilidade pelo pagamento
de encargos civis, trabalhistas, previdenciários. Sociais, fiscais, comerciais, assísténciais e de
outra natureza.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO
9.1 Os levantamentos decorrentes do acompanhamento, monitoramentó e fiscalização
execução das ações constantes na Cláusula Primeira, serão registrados em réiatórios de
acompanhamento e inspeção, os quais serão considerados nas análises e conclusões dos

pareceres técnicos e de gestão relacionados à realização do objeto, conforme acordado no
Plano de Trabalho.

9.2. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Rodrigo Silveira Pioli, RG 07.340.688-2, como fiscal
do Convênio, observados os requisitos estabelecidos no árt. 7° da Lei Federal n.°

14.133/2021, para acompanhar é fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos

repassados, por meio de visitas in loco, material fotográficos e documentos previstos no art.
21 da Resòíução n.° 28/TCE/PR.

9.3., Fica indicado(a) como gestor(a) do Convênio Paulo José Custódio, portador do RG n°
226967-8 e CPF 878.489.021-53.

9.4. Compete ao fiscal do Convênio, nos termos do art. 701 do Decreto Estadual n.°

10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

a) ensejar as ações para que a execução física e financeira do ajuste ocorra conforme
previsto no plano de trabalho;

b) acompanhar a execução do Convênio, responsabilizando-se pela avaliação de
eficácia; . '

c) verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos serviços, observando o

estabelecido no ajuste e a. compatibilidade da qualjdade e quantidade apresentada pela
ENTIDADE com 0 èfetivamente entregue ou executado;
d) prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;

e) analisar e aprovar, de forma fundamentadá e justificada em relatórios técnicos, as
eventuais adequações do plano de trabalho e no caso de obras e serviços de engenharia,
nos projetos básicos, quando houver modificação dos projetos de engenharia e das
especificações dos serviços; .

PARÁGRAFO ÚNICO -

na

sua

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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f) emitir térmo de conclusão atestando o término do ajuste;
g) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando o

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; e

h) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

9.5. Compete ao gestor do Convênio, nos termos do art. 700 do Decreto Estadual n.°

10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

a) Zelar para que a documentação do ajuste esteja em conformidade com a legislação

aplicada desde a sua proposta até a aprovação da prestação de contas;

b) atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do ajuste;
c) controlar os saldos de empenhos do Convênio;

d) verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas do Convênio, efetuar as

devidas análises e encaminhar os respectivos documentos ao ordenador de despesa, para
deliberação;

e) inserir oS dados do Convênio, quando couber e não houver setor responsável por estas

atribuições, no Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná ou, no caso de Convênio com recUrsos federais, nos Sistema do Tribunal de

Contas da União; e

f) zelar pelo cumprimento integral do ajuste.

(

PARÁGRAFO ÚNICO - Os parâmetros objetivos de referência para avaliação do

cumprimento do objeto conveniado observará o estabelecido no plano de trabalho, que
integra este convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
Este Termo de Convênio poderá ser alterado mediante termO aditivo, devendo o seu extrato

ser publicado no Diário Oficial do Estado e nos respectivos sítios oficiais eletrônicos, no

prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do termo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alteração do Convênio dependerá de prévia aprovação de

plano de trabalho readequado, da comprovação da execução das etapas anteriores com a

devida prestação dé contas e da compatibilidade com o objeto do ajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A feadequação do Plano de Trabalho deverá ser previamente
apreciada pelo setor técnico estadual e submetida à aprovação da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
INALIENABILIDADE

11.1. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros deste convênio, necessários à consecução do Objeto, mas que a ele não se
incorporam.

DOS BENS REMANESCENTES E DA

Alameda Júlia da Gosta, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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11.2; Os bens remanescentes são de propriedade do CONVENENTE e gravados com
clausula de inalienabilidade, devendo reverter ao domínio do CONCEDENTE na hipótese de
desvio de finalidade no seu uso ser fixada indenização do valor global aplicado
termos do art. 684, XXIV e XXV, do Decreto n.° 10.086/2022.

11.3. Òs bens remanescentes deverão, enquanto servíveis, ser utilizados em ações ou
atividades no âmbito do Programa Estradas da Integração, ou, em não sendo possível, em
outra destinação previamente autorizada pelo CONCEDENTE.
11.4. Após 0 transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante declaração
de inservibilidade do bem, emitida por uma comissão de servidores constituída

CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.

ou
nos

pelo

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

12.1. As prestações de contas parciais do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão ser
apresentadas após 30 (trinta) dias do término de cada etapa ou fase de execução e, na
hipótese de parcela, única, a prestação de contas observará o disposto na cláusula 12.4.
12,2. Para a prestação de contas parcial e final, deverão ser apresentados seguintes
documentos:

12.2.1. relatório de execução e/ou cumprimento do objeto;
12.2,2. notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data dos documentos,
compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados do
MUNICÍPIO e número deste Convênio;
12.2.3. comprovaçãode que prestou contas parciais ao Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme Resolução n.°
28/2011 e a Instrução Normativa n.° 61/2011, todas desse órgão de controle;
12.2.4. relação das ações realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de execução
previstas no Plano de Trabalho.

12.3. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e regular
aplicação da parcela anteriormente recebida serão retidas as parcelas seguintes, até o
efetivo cumprimento da obrigação.
12.4. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos rendimentos de

aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
término de sua execução, em conformidade com o Plano de Trabalho, contendo além dos
documentos elencados na subcláusula 12.2.

12.4.1. relatório de cumprimento do objeto, no qual constem especificadas as metas

atingidas e os resultados alcançados em conformidade ao Plano de Trabalho;

12.4.2. resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas
realizadas com respectivos valores, acompanhado das notas e comprovantes fiscais, sem

rasuras ou borrões e observada a inscrição dos dados do CONVENENTE e a identificação
deste Convênio;

Alameda Júlia da Costa, 64 - .São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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12.4.3. comprovação de ter prestado contas parciais diretamente nO Sistema Integrado de
Transferências do TCE-PR, conforme Resolução n.° 28/2011 e Instrução Normativa n.°
61/2011, do TCE-PR.

12.4.4. comprovante da devolução do saldo de recursos, se houver.

12.5. Quando as prestações de contas não forem apresentadas nos prazos estabelecidos, o

CONVENENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, incluídos

os rendimentos da aplicação, atualizados monetariamente, acrescidos de jurOs de mora, na
forma da lei.

12.6. Se, ao término dos prazos estabelecidos, 0 CONVENENTE não prestar contas ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou à Administração Pública, bem como não

devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e deverão ser

adotadas todas as medidas necessárias para a reparação do danO ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

12.7. Caberá, ao gestor do Convênio, emitir parecer técnico de análise das prestações de
contas apresentadas à Administração Pública.
12.8. O CONCEDENTE terá 0 prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento,

para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres técnicos expedidos

pelas áreas administrativas competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE

CONTAS

13.1. A prestação dé contas tratada na Cláusula Décima Segunda não dispensa o dever do
CONCEDENTE de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução n.°
28/2011 e Instrução Normativa n.° 61/2011 do TCE-PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO
14.1 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à SETU, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias
do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

14.2 O CONCEDENTE deverá,

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados, da data do evento, providenciar 0
cancelamento dos saldos de empenho.

14.3 O Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, sendo què no caso de algum dos
partícipes já tenha se comprometido financeiramente com a sua meta convenial, eventual

não cumprimento do avençado pela outra parte que. prejudique a funcionalidade do objeto
pretendido permitirá que seja ajustada uma forma de compensação dos possíveis prejuízos
entre os partícipes.

14.4 O presente Convênio será rescindido em caso de:

a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

no

Alameda Jiilia da Costa, ,64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer
documento apresentado;

c) aplicação de recursos fora das hipóteses ajustadas;
d) verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas
especial;

e) dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem
prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos administrativos próprios, quando
identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado;

f) nos demais casos previstos em.Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE
A eficácia deste Convênio ou dós aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da SETU, a qual deverá ser
providenciada por esta, na forma do art. 686 do Decreto Estadual n.° 10.086/2022.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por
meio da internet, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, as datas, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto
pactuado, ou inserir “link” em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
portal de Convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão divulgar, em sítio
eletrônico Oficial, as informações referentes aos materiais ou valores equivalentes

devolvidos, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para
dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com renúncia expressa a
outros, por mais privilegiados que sejam.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento.

Jeferson Abade

Diretor Geral

Assinado c datado cletroniçanicntc

Maicon Grosskopf

Prefeitp(a) Municipal de Piên
Assinado c datado eletronicamente
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TESTEMUNHAS:

Sandra Maria Negrini Brisòla

Diretora de Promoção, Inovação e Inteligência Turística
CPF: 547.601.869-72

Paulo José Custódio

Coordenadoria de Inovação
CPF: 878.489.021-53
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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

PLANO DE TRABALHO INTEGRANTE AO

TERMO DE CONVÊNIO N° 0186/2026

I - DADOS DOS PARTÍCIPES

CNPJ/MF

49.179.242/0001-83SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO

Endereço:
Alameda Júlia da Costa -

64/Bairro São Francisco

Município
CURITIBA

UF CEP Telefone

80410-070 41 3304 7058PR

Web site:

www.turismo.pr.gov.br
Endereço Eletrônico (e-mail):

Nome do Responsável
Jefferson Abade

Decreto de Nomeação
9.402 /2025

Cargo:

DIRETOR GERAL

CNPJ/MF

76.002.666/0001-40
Prefeitura Municipal de Piên

Endereço:
Rua Amazonas, s/n

Município
Piên

UF CEP Telefone

PR 83.860-000 (41) 3632-1136
Web site:

https://www.pien.pr.gov.br/
Endereço Eietrônico (e-mãil)
gabinete@pien.pr.gov.br

Nome do Responsável
Maicon Grosskopf
RG: CPF Cargo

defeito Municipal10.094.176-7 080.278.589-17

II - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

O presente termo tem por objeto a conjugação de esforços destinados ao 18° Tombo na

Lama que será realizado dias 15 a 17 de maio de 2026, através das Atividades Turísticas

no Município de Piên.

lil - JUSTIFICATIVA PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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Neste ano Piên realizará o 18° Tombo na Lama

evento proporcionará o fomento do turismo

visitantes a oportunidade de entretenimento e lazer, dessa forma aquecendo
local.

Essa comemoração junto aos munícipes é necessária para fortalecer e, enaltecer

momentos históricos do município e toda sua trajetória, sendo que é instrumento de

divulgação cultural, turística e que diante desse evento impulsiona e fomenta o comércio

local, abrindo oportunidade no ramo do comércio e das atividades de prestação de

serviços necessários para realização do evento.

e comemorar os avanços do Município. O

na região oferecendo aos munícipes e

a economia

os

IV - METAS A SEREM ALCANÇADAS

Realizar o 18° Tõmbo na Lama; através das Atividades Turísticas no Município de Piên, e

com isso fomentar o Turismo regional, propiciando o desenvolvimento e crescimento ao

Estado do Paraná.

V - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DASETU:

1.Acompanhar e participar a realização do evento em suas fases de pré-evento, evento

ou pós-evento., .

2.Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio na forma do

Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira, e o crohograma de

desembolso previsto no Plano de Trabalho, anexo a este instrurnento.

S.Inserir as informações pertinentes a esse termo de convênio e a sua execução np S1T -

Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conforme dispõe Instrução

Normativa n° 61/2011, Resolução n° 28/2011 e Resolução n° 46/2014 TCE/Pr. ou outro

que venha substituí-las.

4.Analisar a prestação de conta do MUNICÍPIO, relátivõ aos valores repassados por Conta

deste Convênio, informando eventuais irreguiâridades encontradas, para o devido

saneamento e prestar contas aos órgãos fiscalizadores de acordo ^com a legislação

pertinente a matéria.

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco: Curitiba - PR (41) 33Õ4-7058
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5.Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cunnprimento do objeto deste Convênio,

realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do

ajuste.

6.Dar publicidade ao instrumento pactuado no Diário Oficial do Estado e no sítio oficial do

Estado do Paraná na internet.

7.Notificar o Município, quando não apresentada a, prestação de contas dos recursos

aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e

instaurar a Tomada de Contas Especial.

S.Divulgar 0 Evento em seus Canais de comunicação, tanto estaduais como regionais

9. Envolver a instância de governança, regional ao, qual o município está afeto, em todas

as fases de realização do evento, ou seja, pré-evento, evento (prêsèncialmente) e pós-

evento, visando lhe atribuir compromisso com o turismo regional.

r

o MUNICÍPIO compromete-se a:

1.Realizar o é.vento de forma compartilhada cOm a SETU.

2.Abrir e manter. conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio.

3.Aplicar os recursos financeiros, conforme Plano de Trabalho parte integrante e

indissociável deste Convênio.

4.Éxecutar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do objeto

de que trata este Convênio, observando sempre critérios de qualidade e Custo.

5.Na forma dos artigos 709 e 710 do Decreto Estadual 10.086/2022, fica obrigada a:

a) Aplicar o saldo do Convênio não utilizado em caderneta de poupança de instituição

financeira oficial se a previsão d© seu uso for igual ou superior a um mêS, oü em fundo de

aplicação financeira de Curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em títulos

da dívida pública, quando a utilização dos mesmos não exceder ao prazo de um mêS;

b) As receitas financeiras auferidas na formá do item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito do convênio e aplicadas exclusivamente no objeto de suã

finalidade, desde que com a devida autorização da SETU para utilização do recurso da

aplicação financeira,, via aditivo devendo constar de demonstrativo específico que

integrará as prestações de contas do ajuste;

Alarnedã Jgliá da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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c) Devolver à SETU, quando da conclusão, rescisão, denúncia ou extinção deste

convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas

obtidas das aplicações financeiras, no prazo improrrogável de (30) trinta dias do evento,
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.Restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data do recebimento,

acrescido de Juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o Tesouro do Estado,
quando:

a) Não for executado o objeto deste Convênio;

b) Não for apresentada, no prazo estipulado a respectiva Prestação de Contas parcial
final;

c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste Convênio,

d) Apresentar quando na formalização da Transferência Certidão Liberatória expedida

pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa

Estadual, Certidão Liberatória com o Concedente, Certidão Negativa de Tributos

Federais/INSS, Certidão Negativa de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de

Tributos Municipais, Certidão Trabalhista, GMS/PR, CADIN/PR, CEIS e CEPIM e devendo

mantê-las atualizadas durante toda execução do Convênio.

7.Em caso da utilização de recursos para contratação de serviços ou aquisição de

insumos previstos no plano de trabalho, na ausência de três orçamentos válidos, poderá o

tomador apresentar os contratos vigentes.

8.Responsabilizar-se civil e criminalmente por negligência de serviços prestados por
terceiros.

Q.Contratar, se for o caso, seguro para eventos que compreende desde a montagem até a

desmontagem do evento, objetivando proteger de possíveis prejuízos que venham a

acontecer em virtude de imprevistos durante o evento, incluindo convidados,

participantes, organizadores è demais bens materiais.

ou 'v.,y
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VI - ETAPAS E/OU FASES DE EXECUÇÃO

Responsável Término
Descrição da ação Início

Gontrafação de organizadora de eventos. Prefeitura de Piên A partir dã data

de publicação

no DlOE

Data de término

do evento

Veiculação de vídeo institucional (Turismo Paraná)
https://drive.google.eom/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv

cUfJg-ec-Hv35be3 feN?usP=sharing)

Prefeitura de Piên -

SETU

Data de término,

do evento

A partir da data

de publicação no
DlOE

Veiculação da Voz padrão (modelos de exemplo:
https://drive.google.eom/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv.

cUfJg-ec-Hv35be3 feN?usp=sharing)

Prefeitura de Piên -

SETU

Data de término

do evento

A partirda dâta

de publicação

no DlOE >

Veiculação dO Vídeo institucional e/ou postagem Prefeitura de Piên-

colaborativa sempre marcando‘a (Ssetu.parana nas

redes sociais do evento.(caso o evento não tenha redes

socais deve ser passadó os vídeos nos telões do evento)
https://drive.googie.eOm/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv

cUfJg-ec-Hv35bê3 feN?usD=shãring.

A partirda data

de publicação
noDlOE

Data de término

do eventoSETU

Disponibilização de registro Audiovisual e fotográfico

oficial dò evento com permissão de uso institucional.

Prefeitura de.Piên -

SETU

Data dè término

do evento

A partir da d ata

dè publicação
no DlOE

Exposição da Logomdrcá da Secretaria e do "Paraná

Conheça, sinta, surpreènda-se", em todas as mídias do

eveiitd serri a palavra patrocínio, apenas cómo ÁPOIÒ ou

(logos

Prefeitura de Piên -

SETU

Data.de térrnino

do èvento

A partir da data

de publicação
no DlOE

PARCERIA

https://drive.googie.eom/drive/foldefs/iu3c84clBt VNf

linkpresentes no

aEMeTW\/\/lvpJOONBBNPQ?usp=sharing)

Disponibilizãção das informações básicas referentes ao

evento, (Dafa, hora, local, horário de abertura,

programâçãp) entre outras informações que serão

solicitadas)

Prefeitura de Piên -

SETU

A partirda data

de publicação
no DlOE

Data de término

do evento

Participação institucional através de espaço de fala em

cerimônias oficiais do evento (quândo possível) e

Participação em painéis, paléstras ou rodas de eòr!versa>

quando houver, sempre nò caráter institucionâl.

Data de término

dò evento

Prefeitura de Piên -

SETU.

A partir da data

de publicação

. no DlOE
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Acompanhamento e Fiscalização do processo Prefeitura de Piên -

SETU

A partir da data

de publicação no
DiOE

90 dias partir da
data de

publicação no
DIOE

VII - DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO
DO CUMPRIMENTO DAS METAS;

O acompanhamento das metas será realizado por meio de relatórios técnicos e

supervisão da equipe técnica da CONGEDENTE. A cada etapa concluída,

CONVENENTE deverá enviar os documentos necessários para comprovar a execução.

Além disso, o município será responsável por fornecer à Secretaria depoimentos, fotos

vídeos que documentem a realização do evento

divulgação das atividades.

VIII - DETALHAMENTO TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

Para . a realização das atividades relacionadas serão necessários equipamentos de

audiovisual, mobiliário como mesa, um staff para distribuição de material impresso e uma

projeção visual (data Show) parã transmitir o vídeo institucional.

a

e

como parte da comprovação e

IX - PLANO DE APLICAÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM CUSTO TOTAL

18° Tombo na Lâma R$ 250.000,00

X - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

ETAPA Descrição FINANCEIRO FONTE DE

RECURSO

VALOR

Alameda Júlia da Gosta, 64 - Sio Francisco - Curitibá - PR (41) 3304-7058
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1 Prestação de

Serviços

para a

organização

do evento

Financeiro SETU R$ 237.500,00

MUNICÍPIOFinanceiro R$ 12.500,00

O desembolso será em parcèa única (R$ 237.500,00), 15 dias a partir da homoiogação

da licitação ou da contratação direta, mediante a proporcionalidade estipulada na cláusula

quinta do convênio.

E, de acordo com art. 690 do Decreto 10.086/2022 a contrapartida, deverá ser

depositada, no mínimo, proporcionalmente, na mesma data da liberação da primeira ou

da única parcela da transferência ou conforme estabelecido no termo de convênio ou no

cronograma de desembolso.

TotalDespesas Correntes Custo Unitário

Soma de Despesas Correntes R$

Despesas de Capital

SETU Contratação de organizadora de

eventos.
Dotação orçamentária:
03700.3702.23.695.21.8376- Paraná Mais

Turistioor " \

Natureza da Despesa: 3390.3922 - Exposições

Congressos e Simpósios.

Fonte de Recurso: 500 - Recursos não

Vincuiados de Impostos

R$ 237.500,00 R$ 237.500,00

Contrapartida do Município

Dotação Orçamentária: 09 002

27.812.0011.2025

Natureza de Despesas: 3.3.90.39.00.00

Fonte: 2880

CONTRAPARTIDA EM

DINHEIRO

R$ 12.500,00R$ 12.500,00

Soma Despesas de Capital R$

VALOR TÓTAL (Correntes e Capital) R$ 250.000,00

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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Jefferson Abade

Diretor-Geral

. Datado e assinado eletronicamente

Maicon Grosskopf

Prefeito(a) Municipal de Piên

Datado e assinado eletronicamente
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Simpósios Fonte de Recurso: 500 - Recursos nào Vinculados de Impostos.
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, a partir da
assinatura do contrato.

contrapartida do CONVENENTE. O valor que será repassado pelo
CONCEDENTE: R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos
reais), tem a seguinte classifícaçàó orçamentária; Dotação orçamentária:
03700.3702.23.695.21.8376 - Paraná Mais Turístico.'Natureza da Despesa:
3390.3922 ~ Exposições, Congressos e Simpósios. Fonte de Recurso: 500 -

Recursos não Vinculados de Impostos, pré-empenho n.° 2026NR000274

expedido em 10/04/2026. O valor que será repassado pelo CONVENENTE:
R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), tem a seguinte classificação
orçamentária: Dotação Orçamentária: 09 002 27.812.0011.2025. Natureza de

Despesas: 3.3.90.39.00.00, Fonte: 2880 declaração de contrapartida fls, 40 -
mov. 26. Na hipótese de o objeto deste convênio vir a ser alcançado com a
utilização parcial dos recursos financeiros postos à disposição dos participes,
conceder-se-á, para todos os efeitos, a mesma proporcionalidade de participação,
tendo como parâmetros os valores mencionados nõ item 5.1 e eventuais
acréscimos.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o
presente instrumento.

Curitiba-Paraná, data da assinatura digital.

JEFFERSON ABADE

DIRETOR GERAL SETU

CONTRATANTE

FELIPE AUGUSTO DE ANDRADE

DESAFIO MC RACING PARANA EVENTOS LTDA
CONTRATADO

45051/2026

TERMO DE CONVÊNIO N“ 0184/2026

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E O

MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS.
PROTOCOLO: 25.6(17.929-9

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de
mútua cooperação, de ações destinadas a fomentar e apoiar a realização de
eventos integrantes do Programa Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei
Estadual n° 21.760/2023 e regulamentado pelo Decreto Estadual n.° 7.627/2024,
no Município de SIQUEIRA CAMPOS, conforme as ações e metas detalhadas

no respectivo Plano de Trabalho. Será(ão) fomentado(s) e apoiado(s) o(s)
seguinte(s) evento(s): 35“ Dia do Trabalhador. Os eventos apoiados no âmbito
deste Convênio deverão atender, cumulativamente, aos seguintes critérios
estabelecidos pelo Programa: serem realizados no território do Estado do

Paraná; gerar fluxo mristico, valorizar o turismo e a cultura regional, e
possibilitar o desenvolvimento nos diversos setores da economia do Estado do
Paraná.

VIGÊNCIA: O presente Convênio terá vigência de 03 (três) meses, contados de

sua publicação no Diário Oficial do Estado, para cumprimento do objeto e
apresentação da prestação de contas final.

RECURSOS FINANCEIROS; Os recursos financeiros para a execução dp
objeto deste Convênio, que totalizam o valor de R$ 59.820,00 (cinquenta
mil oitocentos é vinte reais), serão empregados conforme ò cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho. Sendo o montante de R$ 53.838,00
(cinquenta e três mil oitocentos e trinta e oito reais) referente a repasse do
CONCEDENTE e o montante de R$ 5.982,00 (cinco mil novecentos e oitenta e

dois reais) referente a contrapartida do CONVENENTE. O valor r ^

repassado pelo CONCEDENTE: RS 53.838,00 (cinquenta e três mil oitocentos e

trinta e oito reais), tem a seguinte classificação orçamentária: Dotação
orçainentária; 03700.3702.23.695.21.8376 — Paraná Mais Turístico. Natureza da

Despesa: 3390.3922 - Exposições, Congressos e Simpósios. Fonte de Recurso:

500 - Recursos não Vinculados de Impostos, pré-empenho n." 2026NR000270

expedido em 09/04/2026. O valor que será repassado pelo CONVENENTE:
R$ 5.982,00 (cinco mil novecentos e oitenta e dois reais), tem a seguinte
classificação orçamentária: Dotação Orçamentária: 25.695.0047.13 56. Natureza

de Despesas: 3.3.90.39 3 Outros Serviços de Terceiros 3 PJ. Fontes: 00000

Fonte livre declaração de contrapartida fls. 40 - mov. 29. Na hipótese de o
objeto deste convênio vir a sér alcançado com a utilização parcial dos recursos

fín^ceiros postos à disposição dos partícipes, conceder-se-á, para todos os
efeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como parâmetros os
valores mencionados no item 5.1 e eventuais acréscimos.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o
presente instrumento.

ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE

JEFFERSON ABADE

Diretor Geral SETU

MAICON GROSSKOPF

Prefeito(a) Municipal PIÊN
45355/2026

TERMO DE CONVÊNIO N" 187/2026

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E O

MUNICÍPIO DE GUAÍRA.
PROTOCOLO:25.0SL30I-S

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de
mútua cooperação, de ações destinadas a fomentar e apoiar a realização de
eventos integrantes do Programa Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei
Estadual n.® 21,760/2023 e regulamentado pelo Decreto Estadual h.® 7.627/2024,
no Município de GUAÍRA, conforme as ações e metas detalhadas no respectivo
Plano de Trabalho. Será(âo) fomentado(s) e apoiado(s) o(s) seguinte(s)
evento(s): AT Festa das Nações. Os eventos apoiados no âmbito deste Convênio

deverão atender, cumulativamente, aos seguintes critérios estabelecidos pelo
Programa; serem realizados no território do Estado do Paraná; gerar fluxo
turístico, valorizar o turismo e á cultura regional, e possibilitar o
desenvolvimento nos diversos setores da economia do Estado do Paraná.

VIGÊNCIA: O presente Convênio terá vigência de 03 (três) meses, contados de

sua publicação no Diário Oficial do Estado, para cumprimento do objeto e
apresentação da prestação de contas final.

RECURSOS FINANCEIROS; Os recursos financeiros-para a execução do
objeto deste Convênio, que totalizam o valor de R$ 541.053,69 (quinhentos e
quarenta e um mil. cinquenta e três reais e sessenta e nove centavos), serão
empregados conforme o cronograma de desembolso constante no Plano de

Trabalho. Sendo o montante de R$ 500.000,00 (quinlientos mil reais) referente a
repasse do CONCEDENTE e o montante de RS 41.053,69 (quarenta e um mil,
cinquenta e três reais e sessenta e nove centavos)referente a contrapartida do
CONVENENTE. O valor que será repassado pelo CONCEDENTE:
RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), tem a seguinte Dotação Orçamentária:
03700.3702.23.695.21.8376 - Paraná Mais Turístico Natureza da Despesa:
3390.3922 - Exposições, Congressos e Simpósios Fonte de Recurso; 500 -

Recursos não Vinculados de Impostos, Pré-empenho n.® 2026NR000277 -

expedido em 13/04/26. O valor que será repassado pêlo' CONVENENTE:

RS 41.053,69 (quarenta e um mil, cinquenta e três reais e sessenta e nove

centavos), tem a seguinte classificação orçamentária: Dotação Orçamentária:
13.002.0023.0695.0015.2101

Natureza de Despesas: 33.90.39 - Outros Seiviços Pessoa Jurídica Fontes: 505 -

Royalties e declaração de contrapartida fls. 90 - mov. 39. Na hipótese de o
objeto deste convênio vir a ser alcançado com a utilização parcial dos

financeiros postos à disporiçâo dos partícipes, concederTse-á, para iodos os
efeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como parâmetros os
valores mencionados no item 5.1 e eventuais acréscimos.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o
presente instrumento.

í'

e nove

que sera

ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE

JEFFERSON ABADE

Diretor Geral SETU Manutenção das Atividades do Turismo

LUIZ HENRIQUE GERMANO

Prefeitõ(a) Municipal SIQUEIRA CAMPOS
recursos

45024/2026

TERMO DE CONVÊNIO N- (3186/2026

CONVÊNIO QÜÈ ENTRE.SI CELIÍBRAM O ESFADO.DO TARÁNíVj
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ÉS-I ADO DÓ TuálííMO È Ò
MUNICÍPIO DÉ PIÊN.

PROTOCOLO: 25.486.632-6

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de
mútua cooperação, de ações destinadas a fomentar e, apoiar a realização de

integrantes do Programa Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei
Estadual n.° 21,760/2023 e regulamentado pelo Decreto Estadual n.° 7.627/2024.
no Município de PIÊN, conforme as ações e metas detalhadas no respectivo
Plano de Trabalho. Será(ão) fomentado{s) e apoiado(s) o(s) seguinte(s)
evento(s): 18° Tombo da Lama. Os eventos apoiados no âmbito deste Convênio

deverão atender, cumulativamente, aos seguintes critérios estabelecidos pelo
Programa: serem realizados no território do Estado do Paraná; gerar fluxo
turístico, valorizar o turismo e a cultura regional, e possibilitar o
desenvolvimento nos diversos setores da eeoiiomia do Estado do Paraná.

VIGÊNCIA: O presente Convênio terá vigência de 03 (três) meses, contados de

sua publicação no Diário Oficial do Estado, para cumprimento do objeto e
apresentação da prestação de contas final.

RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos financeiros para a execução do
objeto deste Convênio, que totalizam o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais), serão empregados conforme o cronograma de desembolso
constante no Plano de Trabalho. Sendo

ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE

JEFFERSON ABADE

Diretor Geral SETU
eventos

GILEADE GABRIEL OSTI

Prefeito(a) Municipal GUAÍRA

45369/2026

TERMO DE CONVÊNIO N° 181/2026

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E O
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO.
PROTOCOLO: 25,360.205-8

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de
mútua cooperação, de ações destinadas a fomentar e apoiar a realização de
eventos integrantes do Programa Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei
Estadual n.° 21.760/2023 e regulamentado pelo Decreto Estadual n.° 7,627/2024,
no Município de RIBEIRÃO CLARO, conforme as ações e metas detalhadas no

respectivo Plano de Trabalho. Será(ão) fomentado(s) e apoiado(s) 0(3)
seguinte(s) evento{s): Shekinah. Os eventos apoiados no âmbito deste Convênio
deverão atender, cumulativamente, aos

montante de RS 237.500,00 (duzentos
e trinta e sete mil e quinhentos reais) referente a repasse do CONCEDENTE e o
montante de RS 12,500,00 (doze mil e quinhentos reais) referente a

seguintes crítéríos estabelecidos pelo
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PiEM Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2888/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: CoDtratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento 18°

Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio de 2026.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

2880 - 09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - 0

• R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais) pro

venientes de recursos do Convênio 0° 186/2026, firmando com a Secretaria

de Estado do Turismo do Paraná (SETU);

• R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) correspondentes à contra

partida financeira do Município.

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibiiidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

.^emissão do contrato/Empenho.
_^^Necessita suplementação^

<

/ / hrs R$as

José Lu

Contad^I^C/PR 049922/0-8
JViátrícula 35076-1

le Barrõs Claudlnei^êsiqueira
Tesouraria

12 i i2é

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será inciuído na Programação de acordo com a
disponibiiidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentário deverá ser consuitado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

^^^^Necessitá supiementação.
8) Declaramos que a análise da reguiaridade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no procesi
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /

•>^e epígrafe, em conformidade com o que dispões

Silvana Teiáeira Jung
Secretárié MunicipaKoe Administração e Finanças

V Decpéto 229/2023
H / ze

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 81

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 2888/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada serviços para a organização dp Evento 18° Tombo

na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio de 2026.

Descrição dos serviços:

• Organização geral do evento que cqmprende: Montagem de estrutura de pista com placas

promocionais, direção de prova, secretaria do evento, marcadores de pista em todo o circuito,

podium de premiação, portico de chegada e cercas de isolamento, durante o percurso, parada

(neutro) na metade da trilha, com banheiros, estrutura para serviços de bar e cozinha;

• 4 (quatro) tendas com dimensões de 5x5 metros;
• 09 (nove) tendas 10x10 metros;

• 10 unidades de fechamentos tendam 10x10;

• Estrutura de gradil e treliças;

• 20 banheiros químicos;

• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socorristas, médico, qualificados e com
certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento

emergençial durante a realização do evento esportivo;

• Sonorização profissional para cobertura completa: do evento esportivo, incluindo fornecimento,

montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários trilha e também para evento
artístico nível nacional;

• Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nas redes

sociais oficiais da Federação Paranaense dé Motóciclismo, com foco na ampliação da visibilidade das
trilhas;

• Divulgação por banners, bandeirinhas e materiais gráficos em geral;

• Locação de iluminação para o evento e shows;

• Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 dias;

• Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;
• Gerador;

• Divulgação em rádio e jornal;

• Contratação fotográfica;

Locação de mobiliário

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n'? 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, èm especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A contratação de empresa especializada para a realização do evento esportivo “18° Tombo na Lama”, previsto
para os dias 15, 16 e 17 de maio, justifica-se pela necessidade de assegurar a adequada organização,

planejamento, coordenação e execução de todas as etapas envolvidas, garantindo que o evento ocorra de

forma estruturada, segura e eficiente.
O evento Será realizado por melo do Convênio n° 186/2026, firmado com a Secretaria de Turismo, visando

fomentar o turismo esportivo, promover o desenvolvimento econômico local e fortalecer o calendário de

eventos do município.
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Considerando tratar-se de um evento de médio a grande porte, com a participação de competidores, equipes
e público em geral, é imprescindível a disponibiiização de suporte técnico, operacional e logístico compatível
com a dimensão do evento. A ausência de uma estrutura adequada pode comprometer não apenas a
qualidade das atividades, mas também a segurança dos. participantes e espectadores, especialmente em se
tratando de modalidade esportiva que envolve trilhas e condições adversas de terreno.
Além disso, o evento possui relevante interesse público, uma vez que promove o incentivo à prática esportiva
0 lazer e a integração da comunidade, contribuindo também para o fortalecimento do turismo local e ò
desenvolvimento econômico do município, por meio da atração de visitantes e movimentação do comércio e
serviços locais.

Ressalta-se ainda que a contratação de uma empresa especializada possibilita a centralização dos serviços,
proporcionando maior eficiência administrativa, melhor controle da execução contratual e otimização dos
recursos públicos. Tal medida reduz riscos operacionais, evita a fragmentação de contratações e assegura
maior padronização na qualidade dos serviços prestados, bem como o cumprimento dos prazos e das
exigências legais e normativas aplicáveis.
Diante do exposto, justifica-se a contratação dã empresa especializada para assegurar a adequada execução
do evento, o cumprimento das exigências legais e regulamentares e a correta aplicação dos recursos
vinculados ao Convênio n“ 186/2026.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quaiificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 23 de abril de 2026



^ Prefei^racle Secretaria de Administração e Finanças
Asga^s^TdeTi citações e Contratos

â

PIEN
MifS w

83
RCOS ELENEK

Agei te;:aéGohtratação

I, de oefde Agosto de 2025icrèto n'

(
It:-.



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

141) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2888/2026

Assunto: "contrataçãQ de empresa especializada em serviços para organização do Evento 18° Tombo
na Lama, a reaiizar-se nos 15,16 e 17 de maiO 2026.
Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.
Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se çie consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para ""contratação de empresa especializada em serviços para organização do Evento 18° Tombo na

Lama, a realizar-se nos 15,16 e .17 de maio 2026,

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões

de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXÍ da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei no 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

q ue " e inexigível a iidtação quando in viávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - .aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, existe declaração, da Confederação Brasileira de Motociclismo informando

que a Federação Paranaense de Motociclismo é a única e "exclusiva representante legal da CBM

autorizada a realizar, organizar, supervisionar e regulamentar todos os eventos motociclísticos ;Sl

1

@ H governodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

Wl) 3632-1136

do Paraná no ano de 2026", e, por isso, resta configurada a inviabilidade de competição disposta

caputào art. 74.

PROCURADORIA ’

. JURÍDICA 85
PREFEITURA

no

Além disso, as irregularidades ná contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
iei:

Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveis!'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art, 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, com base no

permissivo legal expresso no art. 74, caput, I, da Lei no 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J, É 0 parecer.

Piên(PR), 06 de maio de 2026.

SPÍÊR^AtBUQÜERQUE
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

2
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PÍEN

MUNICÍPIO DE PIÈN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2888/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 073/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento 18°
Tombo na Lama na cidade de Pien dias 15, 16 e 17 de maio de 2026

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO
CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

Dotação Orçamentária:

09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.0Q.00 - Recursos Convênio SETU R$ 237.500,00

— 09.002.27-812.0Õ1Í.2Q25 - 3.3.90.39.0Ú.00 - Recursos próprios R$ 12.500,00

Condição de Pagamento: Depósito bancário erq até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 07 de maio de 2026

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Preferturade

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 07/05/2026, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 073/2026,
que tem como objeto Contratação de empresa especializada serviços para a organização do
Evento 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio de 2026 em favor

do proponente FEDERAÇÃO PARANAENSE

76.659.572/0001-49 no valor total de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais), com
base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo
com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o
protocolo administrativo n° 2888/2026

DE MOTOCICLISMO. CNPJ:

Maicon Gro^opf

Prefeito Municipal
I
V
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m piEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 073/2026

PROTOCOLO: 2888/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento 18°
Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de maio de 2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO
CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

AUTORIZAÇÃO 07/05/2026



Paraná, 08 de Maio de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3525 M
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Çoncurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer ha

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 08 de maio de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Assistente Administrativo

SECRETARIA FISCAL

Larissa do Carnio Honório/ CRAS

Leticia InczSchroth Gabardo
SECRETARIA DE AÇÂO SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Patrick Zanqucta Pacheco

Claudia Knopick Lisboa

SECRETARIA DE EDUCAçXo’ Daianc dos Santos

Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Thaiane Knutz Senn

SECRETARIA DE SAUDE

SECRETARIA DE VIAÇÁQ E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DÊ PLANEJAMENTO. OBRAS Ê
URBANISMO

Marina do Carmo Stracke de Lima

Aldecir Cavalheiro

Suelén Surck

Esdras Rya Rocha Cruz

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

Data de assinatura: 06 de maio de 2026

Classificação Nome do Candidato

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

,36" SOLANGE DE FATIMA SENN

ir ESTER QUANDT GONÇALVES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4F49DA40

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 08 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 073/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 073/2026

PROTOCOLO: 2888/2026

Publicado por:
Solange de Fátima Setín

Código Identificador: 0ECBD24G

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 148/2026 A 153/2026

EXTRATO DE ATA Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a

organização do Evento 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15,
16 e 17 de maio de 2026ATAS 148/2026 A 153/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 026/2026

Objeto: Registro de preços de itens de panificação em atendimento as

Secretarias Municipais.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOaCLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

AUTORIZAÇÃO 07/05/2026

Ata n” 148/2026 - 18.396.677 GICELI FERNANDA DE LIMA
FORTECKI pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
18.396.677/0001-56,

dispomvel no portal da transparência, resultando no valor total de R$
89.584,15 (oitenta e nove mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e
quinze centavos).

Ata n° 149/2026 - 31.340.670 ERICA APARECIDA MIRANDA
SOARES BUSCH, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

• ■ 31.340.670/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

^ disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

9.060,00 (nove mil e sessenta reais).
Ata n° 150/2026 - 36.716.356 GRACIELA RIBAS DE SIQUEIRA
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 36.716.356/0001-73,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal dã
transparência, resultando no valor total de R$ 19.320,00 (dezenove
mil e trezentos e vinte reais).
Ata n° 151/2026 - 55.648.850 CRISLAINE CRISTINA QUANDT,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 55.648.850/0001-92’
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 36.390,10 (trinta e seis
mil e trezentos e noventa reais e dez centavos).
Ata n° 152/2026 - LETICIA SELIMONIS DE LIMA - ME pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 11.706.743/0001-06, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência
resultando no valor total de R$ 52.401,00 (cinquenta e dois mil è
quatrocentos e um reais).

Ata n° 153/2026 - PANIFICADORA REGIMAR LTDA pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 04.059.566/0001-40, vencedora dos

itens conforme relatórío disponível no portal da transparência
resultando no valor total de R$ 68.918,55 (sessenta e oito mil e

novecentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos).

n°

vencedora dos itens conforme relatório

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:99FA290D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 07 de maio de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MARIA ROSILEI GROSSKOPF convocado (a) pelo Edital n“

019/2026, residente e domiciliado em Rua Tocantins, Centro,
Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n° 86***** ê
CPF n° 036.***.***-**, venho mui respeitosamente requerer final de

lista da vaga de PROFESSOR conforme classificação obtida
Processo Seletivo 01/2025.

no

MARIA ROSILEI GROSSKOPF

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identiricador:9C93805A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 07 de maio de 2026.

Fjscal Administrativo: REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

www.diariomuniciDal.com.br/amp 325
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CONTRATO NO 074/2Ú26

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N® 073/2026

VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO No 186/2026 - SETU

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.0Ó2.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Gl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.xxx.589-xx,
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque,
OAB/PR n° 132.993/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana -de
Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro a empresa FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOÇICLISMO, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 76.659.572/0001-49, estabelecida na Rua Maria Trevisan Tortato, n° 965,
Bairro Novo Mundo, em Curitiba/PR, Cep: 81020-000, Fotie (41) 3267-5330, e-mail: fprmígifprm.com.br neste
ato representado pelo Sr. Gilberto Rosa, inscrito no CPF sob n°. 621.xxx.618-xx doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes dã Lei
Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE N° 073/2026 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos> obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O. presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
organização do Evento 18° Tombo na Láma na cidade de Piêh dias 15,16 e 17 de maio de 2026, o qual faz parte
integrante deste contrato, bém como, demais disposições reguladoras a Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro: As especificações do serviço seguem conforme descrição abaixo:
Descrição dos serviços:

• Organização geral do evento que compreende: Montagem de estrutura de pista com placas promocionais,

direção de prova, secretaria do evento, marcadores de pista em todo o circuito, podium de premiação,
portico de chegada e cercas dè isolamento, durante o percurso, parada (neutro) na metade da trilha,

com banheiros, estrutura para serviços de bar e cozinha;
• 4 (quatro) tendas com dimensões de 5x5 metros;

• 09 (nove) tendas 10x10 metros;

• 10 unidades de fechamentos tendam 10x10;
• Estrutura de gradil e treliças;

• 20 banheiros químicos;
• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socorri stas, médico, qualificados e com

certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento

emergencial durante a realização do evento esportivo;

• Sonorização profissional para cobertura completa do evento esportivo, incluindo fornecimento,

montagern, operação e desmontagem dos equipamentos necessários trilha e também para evento

artístico nível nacional;

• Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nas redes sociais

oficiais da Federação Paranaense de Motociciismo, com foco na ampliação da visibilidade das trilhas;

• Divulgação por banners, bandeirinhas e materiais gráficos em gera);

• Locação de iluminação para o evento e shows;
• - Contratação de equipe 90 seguranças para os 3 dias;
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• Contratação 30 brigadistas para os 3 dias;
• Gerador;

• Divulgação em rádio e jornal;
• Contratação fotográfica;
• Locação de mobiliário.

DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente, no que diz respeito nas disposições contidas na Lei n° 13.019/2014 e da Lei no 14.133/2021 é
quanto às especificações da Inexigibilidade que deu origem ao presente instrumento.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

fejáujujãjergeiig Fica designada como fiscal do contrato ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -
Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
témicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
os

PÓ PRAZO bf VIGÊNCIA É CONDIÇÕES DE PRCtRRQGÀCÃbí

Cláusula Quarta;' O contrato firmado entre as partes terá vigência de 90 (noventa) dias, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado pelo mesmo período caso necessário.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quint^ O pagamento será realizado conforme a execução de 30 dias após a emissão da nota;

Parágrafo Primeiro: O valor total destinado à execução dos serviços será de R$ 250.000,00 uzeu^ e /
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cinquenta mil reais), sendo;

• R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais) provenientes de recursos do
Convênio no 186/2026, firmando cOm a Secretaria de Estado do Turismo do Paraná (SETU);

• R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) correspondentes à contrapartida financeira do
Município.

Parágrafo Segundo: 0 pagamento à contratada será realizado conforme cronograma físico-financeiro
estabelecido no instrumento contratual e em consonância com as regras previstas no Convênio n° 186/2026 e na
legislação vigente, mediante:

1. Apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato;

2. Comprovação dá execução dos serviços conforme pactuado;

3. Regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

4. Demais documentos exigidos pelo Convênio e pela legislação aplicável.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos estarão condicionados à liberação dos recursos pela SETU, quando se
tratar da parcela vinculada ao convênio.

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Sjáusuja Sétimpí As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 2880 - 09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - recursos SETU R$ 142.500,00 e R$ 7.500,00
recursos próprios.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula pitava;, Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço,

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo
de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data
do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

seus
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
0 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
obrigações fiscais,

i) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

j) Garantir que os serviços sejam executados com qualidade, eficiência e dentro das especificações
pactuadas,

k) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos vinculados ao Convênio n° 186/2026, quando
aplicável à execução contratual.

I) Executar integralmente os serviços de organização e apoio à realização da 18^ Etapa do Tombo na
lama, nos dias 15, 16 e 17 de maio de 2026 com as exigências do Convênio n° 186/2026 firmado com a
Secretaria de Turismo,

m) Garantir o cumprimento de todas as normas técnicas, regulamentares e de segurança exigidas para
homologação da etapa,

n) Planejar, organizar, coordenar e executar todas as atividades necessárias à realização do evento,
conforme as condições estabelecidas no termo de referência e contrato;

o) Disponibilizar equipe técnica qualificada e em quantidade suficiente para a perfeita execução dos
serviços, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes;

p) Fornece todos os materiais, equipamentos, estruturas e serviços necessários à realização do evento, em
perfeito estado de conservação e funcionamento;

q) Garantir a montagem, operação e desmontagem de toda a estrutura dentro dos prazos estabelecidos,
assegurando o pleno funcionamento durante todo o período do evento;

r) Cumprir rigorosamente as normas de segurança, incluindo aquelas relacionadas à prevenção de
acidentes, combate a incêndio e atendimento emergencial;

s) Responsabilizar-se pela segurança dos serviços executados, adotando todas as medidas necessárias para
evitar danos a pessoas, bens públicos e privados;

t) Substituir, imediatamente, qualquer serviço, material ou profissional que não atenda às exigências de
qualidade ou às determinações da contratante;

u) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou doio na execução dos serviços;

v) Garantir a limpeza, organização e manutenção das áreas utilizadas durante e após a realização do
evento;

w) Cumprir integralmente o cronograma estabelecido, assegurando a entrega de todos os serviços dentro
dos prazos previstos.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados;
b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todos os locais

necessários à perfeita execução dos serviços;
c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários para a

execução dos serviços, pelo contratado;
d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamental mente, à

CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a mesrha
possuirá no prazo mínimo necessário;

e) Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

ÍB! Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

suas
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b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato õu não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração óu documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",

"e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

» Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo; Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
bu reposição da garantia;

. ■ c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (thnta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

"d".
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Lei n.0 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse vaíor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
íeis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Quaiquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penaiidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Chep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).
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gláusula pácjma: 0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateraimente
quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei no 14.133/21.

A rescisão do presente Contrato poderá ser amigávei, por acordo entre as partes, na forma do art. 138, § II da

Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: Da possibilidade de cancelamento
Sendo por acontecimento de enfermidade repentina' do ARTISTA, seus familiares ou entes próximos e
confirmados por atestado expedido por órgão competente, também por estradas intransitáveis, atrasos de avião,
aeroportos fechados, problemas técnicos decorrente de chuva (neste caso cabe à produção do artista o laudo de

possibilidade da realização ou não do show) quaisquer fatos climáticos, ou até falta de energia, de forma que

somente assim poderá ser marcada uma nova data em comUm acordo com a agenda do artista. Declara-se o
Contratado ciente que por sua conta ficam as despesas de retorno de produção como cenário, transporte (aéreo
e terrestre), hospedagem e alimentação e toda produção local necessária a realização do evento obedecendo
todas as regras e clausulas deste contrato.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parág^rafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou cívil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

CÍáúsuía Décima Prilneirã: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusuia,.Dédma Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.
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DO FORO (Alt. 89 § !«>, Lei 14.133/2021).

Cjáusujá Décima Terçèirã: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

.ilSükyJa .Péçima puartaj Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mãis privilegiado qúe seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 11 de maio de 2026

FEDERACAÕ

PARANAENSE DE Assinado de forma digital por
FEDERACAÕ PARANAENSE DE

MOTOCICLISMO:76659“?IP9cusmõ:76659572oooi49
Dadòs: 2026.05.12 13:29:52 -03'00'

572000149

MAICON Gl^â^SKOPF
Prefeito FEDERAÇAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

CONTRATADO
CONTRATANTE

'WrrCO
(W^6NER'ALBUQUERQUE

Procurador Jurídico

OAB/PR no 132.993

ADRIANA DE F. FRA( BUENO FRANCO

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

TESTEMUNHAS:

0k>(Q'r)(ÍÂJÍ?^
^ o/ '

Assinatura: i H , Vlfini

Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:

Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira

O
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TESTE SELETIVO N“ 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 073/2026

EXTRATO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado dp Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

CONTRATO N° 073/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
009/2026

VINCULADO AO CONTRATO N" 20263100645528 DA COPEL

CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

energia elétrica para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 13 de maio de 2026, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para

realização' da avaliação médica pré-admissional:

VALOR ESTIMADO: R$ 1.376.099,28 (um rnilhão e trezentos e

setenta e seis mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Indeterminado

Cargó: Monitor de Educação
DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

Classificação Nome do Candidato

^ Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

09" Letícia Pereira dos Santos

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 13 de maio de

2026.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F9F47976 MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 074/2026

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Àugustin

Código Identificador:2006596C
EXTRATO DE CONTRATO

secretaria de ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 30/2026 - DESCLASSIFICA CANDIDATO TESTE

SELETIVO N“ 01/2024

CONTRATO N° 074/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“ 073/2026

VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO N° 186/2026 - SETU
EDITAL 30/2026 - DESCLASSIFICA CANDIDATO

TESTE SELETIVO N“ 01/2024CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização
do Evento 18“ Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de
maio de 2026, o qual faz parte integrante deste contrato.

.VALOR: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sendo:

_ • R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinheritos reais)
provenientes de recursos do Convênio n° 186/2026, firmando com a

Secretaria de Estado do Turismo do Paraná (SETU);
• R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) correspondentes à

contrapartida financeira do Município.
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -
Assessor de área lU - Cultura - Matrícula 4765897

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) diaS, com início a partir da
publicação do contrato.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

Desclassifica a candidata Verenice da Silva para o cargo de Monitor

de Educação, aprovado no Teste Seletivo N“ 01/2024, com base no

item 20.1.1 do Edital n“ 001/2024 do Teste Seletivo N“ 01/2024, em

razão de não atender a convocação e o disposto no item 20.1 do Edital

n“ 001/2024 do Teste Seletivo N“ 01/2024.

Piên, 13 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador: 9F4F6E3 6DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

N“ 017/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N" 017/2026, o qual tem como objeto Registro de

preços visando fiitura e eventual aquisição de materiais esportivos
para atender as demandas das secretarias municipais, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 6BC8E6D4

no uso

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.

www.diariomunicipal.com.br/amt) 327



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço; Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

99
NOTA DE EMPENHO

Número Tipo

Ordinário

Emitido em

14/05/2026

Requisição N» Requisição Compra N‘’

869054598/2026 3256

Licitação

Tipo Número

73/2026 de 07/05/2026inexigibilldade

Contraio/Aditivo

Código

5181

Contrato Aditivo Início da vigénclá

13/05/2026

Fim da vigência

10/08/2026

Fim da vigência atualizada Início da execução

13/05/2026

Fim da execução atualizadaFim da execução

10/08/202674/2026

Fornecedor

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO Matrícula

35M

CPF/CNPJ

76.659.572/0001-49

Endereço

RUA ANTONIO SIMM, 824, -
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

3511 -4

Banco

1

Cidade/UF

CurItiba/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

2216-082800-290

Classificação da despesa

Saldo Antêrio|
R$ 237.500,00

R$ 237.500,00

' 'sãigag
R$0,00

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 'l

09.002 AREA de ESPORTE/AREA DE LAZER., {
27.812.0011.2025 MANUTENÇAO DO ESPORTE E LAZER,.-

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS '

867 Repasse Estadual - 186/2026 - Tombo na Lamà

I a
t-

•><)

' V i
'V s

e

-fí:

2882

Outras informações
Histórico

A contratação de empresa especializada para a realização do evênto‘es|5ortivo "IS® Tombo.na Lama”, previsto para os dias 15,16 e 17 de maio, justifica-se pela necessidade de assegurar a
adequada organização, planejamento, coordenação e execução dé^íobasAs etapas envolvidas, garantindo que o evento ocorra de forma estruturada, segura e eficiente.
O evento será realizado pór meio do Convênio n® 186/2026, firmado bórn^^á Secretaria de Turismo, visando fomentar o turismo esportivor promover o desenvolvimento econômico local e fortalecer o

calendário de eventos do município, t ■ '
LOCAL: Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairrotÀvencai - Píên PR.
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO
Cultura -

I.

I

í

/ t

Itens

Código Nome

29718

Qiitintidedc

.SG3p- ■i.ogob,,.:'"

Murcd Valor, Valor total

Serviços para a organização do Evento 18” Tombo-iia Larná na cidade de

Piên V . ' -
237.500,00 237.500,00

-

Certidão

ERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

ERTIDAOFGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

3439327/2026 14/07/2026

2026050203080515660384

48CF.10DA.3DF2.88D6

07/06/2026

24/05/2026

Vvv

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

FRANCO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido pçr: Doroti de Fátima Pieckocsz 14/05/2026 09:55:18
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NOTA DE EMPENHO

Número

4599/2026

Tipo Emitido em

14/05/2026

Requisição N« Requisição Compra

869053257Ordinário

Licitação

Tipo

Inexigibilidade

Número

73/2026 de 07/05/2026

Contrato/Aditívo

Código

5101

Contrato

74/2026

Aditivo Inicio da vigência

13/05/2026

Fim da vigência

10/08/2026

Fim da vigência atualizada Inicio da execução

13/05/2026

Fim da execução atualizadaFim da execução

10/08/2026

Fornecedor

FEDERAÇAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO Matrícula

351-4

CPF/CNPJ

76.659:572/0001-49

Endereço

RUA ANTONIO SIMM, 824, -
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

3511 -4

Banco

1

CIdade/UF

Curitiba/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

2216-082800-290

Classificação da despesa

R$226.947,18

íi" VáloKEmpenhado

R$ 12.500,00

'''"''IS
RF214.44fl8

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.002 AREA DE ESPORTE/AREADÉ LAZER .. L')., ' •

27.812.0011.2025 MANUTENçAO DO ESPORTE E LAZER',-;... y -

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ’ ’ ;
D Recursos Ordinários (Livres)

■'J-

2880

Outras Informações
Histórico

A contratação de empresa especializada para a realização do eventaespoilivo “ílÔ^Tombò na^Uamãvprevisto para os dias 15, (16,e ITde maio, justifica-se pela necessidade de assegurar a
adequada organização, planejamento, coordenação e execução dejtòdás ás etapas envolvidas, garantindo que o.evento ocorra'de fornia estruturada, segura e eficiente.
O evento será realizado por meio do Convênio n“ 186/2026, firmado com a Secrètária de Turismo, visando'fomentaro turismo esportivo,-promover o desenvolvimentoeconômico local e fortalecer o

calendário de eventos do município. “ . v '
LOCAL: Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairroAvéncál - Piên PRi
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Cultura- 'ví.

Itens

Valorjptej
12.500,00

Código Nome

29718

•Márçafe Quantidade Vaior

Serviços para a organização do Evento 18° Tombò^há^Lama nà cídadede
Piên í

.--SG30' 1.0000 12.500,00
.A-:,;.

Certidão

V ERTIDÂO DÉBITOS TRABALHISTAS

V . _ ERTIDÃO FGTS

CERTIDÃOUNIFICADA- RFB/PGFN

3439327/2026 14/07/2026

2026050203080515660384 07/06/2026

48CF.10DA.3DF2.88D6 24/05/2026

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

FRANCO

Equiplanp Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Dorotl de Fátima Pieckocsz 14/05/2026 09:57:26


